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Juros do cartão de crédito rotativo
avançam e chegam a 445% ao ano
Brasil deve chegar a 635,7 mil médicos

em 2025; mulheres são maioria
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Dívida Pública sobe 0,22% em
março e supera R$ 7,5 trilhões

Brasil registrou 71,5 mil
postos formais de trabalho

em março
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BRB Fórmula 4 Brasil abre sua quarta temporada neste fim de
semana, em SP
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BRB Fórmula 4 Brasil
reúne elenco mais jovem

 da história
O principal propósito da FIA

(Federação Internacional do Au-
tomóvel) quando concebeu a Fór-
mula 4, a partir de 2014, foi de
possibilitar aos pilotos egrégios
do kartismo a chance de dar o pri-
meiro passo nos autódromos
rumo ao Mundial de Fórmula 1.
Desde 2022, tal via foi pavimen-
tada pela Vicar para revelar talen-
tos do automobilismo nacional e
sul-americano ao trazer a catego-
ria-escola ao país. A BRB Fórmu-
la 4 Brasil Credenciada pela FIA
tem uma trajetória relativamente
curta, mas de muito sucesso e
promete ainda mais em 2025,
quando terá o mais jovem elenco
da sua história.              Página 8

20ª edição do Ayrton Senna
Racing Day celebra legado

 do tricampeão

Fo
to

/D
iv

ul
ga

çã
o

Ayrton Senna Racing DayTurismo Nacional promete
temporada 2025 inesquecível
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Com 36 carros no grid, a Turismo Nacional viverá uma jornada
especial em SP

A Turismo Nacional está às
vésperas de escrever mais um
capítulo emocionante em sua his-
tória, iniciada em 2017, e vai abrir
a temporada 2025 neste fim de
semana (três e quatro de maio)
no Autódromo Internacional José
Carlos Pace, em Interlagos, São
Paulo. Conhecida por ser a cate-
goria dos carros mais vendidos
do Brasil, a TN traz no seu DNA o
verdadeiro “automobilismo raiz”
com grandes corridas, disputas
incríveis lado a lado e chegadas
cinematográficas. Tais caracterís-
ticas serão ainda mais perceptí-
veis ao longo deste nono campe-
onato, que se destaca mesmo
antes do seu início pelo grid
lotado, formado por 36 carros e
44 pilotos.                   Página 8

O principal evento em tribu-
to a Ayrton Senna no dia 1º de
maio chega à sua 20ª edição
consolidado como uma das
maiores celebrações ao legado
do piloto no mundo. O Ayrton
Senna Racing Day retorna ao
Autódromo de Interlagos, em
São Paulo, reunindo 11 mil cor-
redores de todas as regiões do
país e oferecendo uma progra-
mação especial que combina
esporte, memória e experiênci-
as imersivas para o público.

O evento contará com uma
programação variada ao longo
do dia, incluindo corrida kids,
homenagens, exposições, lojas
oficiais com produtos da marca
Senna e uma série de ativações
de marcas parceiras. 

“O esporte, especialmente
a corrida de rua, tem forte co-
nexão com a marca Senna, por-
que trazemos em nosso DNA

os valores do Ayrton para ins-
pirar as pessoas a superarem
seus limites e a serem a me-
lhor versão de si mesmas em
todos os aspectos da vida.
Realizar o Ayrton Senna Racing
Day em 1º de maio é uma ma-
neira de celebrar a vida de Ayr-
ton, e alcançar a marca de 20
edições com recorde de públi-
co mostra como ele continua
presente influenciando positi-
vamente a sociedade”, afirma
Bianca Senna, CEO da Senna
Brands e sobrinha do piloto.

O interesse pela história
de Ayrton Senna entre as gera-
ções que não viu o piloto correr
contribuiu para mudar o perfil
do público presente no evento.
O número de participantes em
2025 com 30 anos de idade ou
menos é quatro vezes maior na
comparação com a edição do
ano passado.             Página 8

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,66
Venda:       5,66

Compra:   6,42
Venda:      6,43

Turismo
Compra:   5,71
Venda:       5,89

Pela primeira vez na histó-
ria, a Dívida Pública Federal
(DPF) ultrapassou a marca de
R$ 7,5 trilhões, impulsionada
pelos juros. Segundo números
divulgados na quarta-feira (30)
pelo Tesouro Nacional, a DPF
passou de R$ 7,492 trilhões em
fevereiro para R$ 7,508
trilhões no mês passado, alta
de 0,22%.

Em junho do ano passado,
o indicador superou pela pri-
meira vez a barreira de R$ 7
trilhões. Mesmo com a alta
em março, a DPF continua
abaixo do previsto. De acor-
do com o Plano Anual de Fi-
nanciamento (PAF), apresen-
tado no início de fevereiro, o
estoque da DPF deve encer-
rar 2025 entre R$ 8,1 trilhões
e R$ 8,5 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária

(em títulos) interna (DPMFi)
subiu 0,29%, passando de R$
7,178 trilhões em fevereiro
para R$ 7,199 trilhões em mar-
ço. No mês passado, o Tesou-
ro resgatou R$ 52,99 bilhões
em títulos a mais do que emi-
tiu, principalmente em papéis
atrelados à Taxa Selic (juros
básicos da economia). No en-
tanto, a redução do estoque de
títulos foi compensada pela
apropriação de R$ 74,09 bi-
lhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em
14,25% ao ano, a apropriação de
juros pressiona o endividamento
do governo.              Página 3

Consignado CLT
contabiliza

R$ 8,9 bilhões
emprestados a
trabalhadores
Em pouco mais de 30 dias,

o Programa Crédito do Traba-
lhador na Carteira Digital de
Trabalho contabiliza R$ 8,9 bi-
lhões em recursos empresta-
dos para quase 1,6 milhão de
trabalhadores.

Na faixa de pessoas que re-
cebem de um a dois salários-mí-
nimos, contratou-se R$ 1,6 bi-
lhão; de dois a quatro salários
mínimos, R$ 2,7 bilhões; de qua-
tro a oito salários-mínimos, R$
1,9 bilhão; e, acima de oito salá-
rios mínimos, R$ 2,5 bilhões.

O balanço foi apresentado
na quarta-feira (30), véspera do
Dia do Trabalhador, pelo minis-
tro do Trabalho e Emprego, Luiz
Marinho. Para ele, os números
demonstram que o consignado
está chegando no público inici-
almente previsto e que necessi-
tava do crédito.

“Para a trabalhadora domés-
tica, para quem ganha um salá-
rio-mínimo, um salário e meio,
dois. O programa está indo bem,
graças a Deus”, afirmou Mari-
nho, em entrevista a emissoras
de rádio durante o programa
Bom Dia, Ministro, produzido
pela Empresa Brasil de Comuni-
cação (EBC).

O ministro lembrou que, até
o último dia 25, o consignado
só podia ser acessado pela pla-
taforma do e-Social na carteira
digital. “Ali, os bancos tinham
que oferecer. A partir do dia 25,
pode fazer direto da plataforma
do banco”.

“Mas eu sugiro dar uma pas-
sadinha na plataforma do e-So-
cial, provocar lá para que os
bancos ofereçam também. Por-
que, quando você vai na plata-
forma do banco, você tem a ofer-
ta só daquele banco. Se você
vai na plataforma do e-Social,
você pode ter a oferta de todos
os bancos”, observou.

Portabilidade de emprésti-
mos

O ministro destacou ainda
que - a partir do próximo dia 6 -
outra modalidade passa a ser
disponibilizada dentro do pro-
grama: a portabilidade de em-
préstimos. “Você já tem o em-
préstimo junto ao banco X e o
banco Y vem e diz o seguinte:
‘Você está pagando quanto aí?
3,4%? 3,8%? 3,7%? 3,1%? Eu te
ofereço uma taxa menor”.

“Quando esse banco ofere-
ce uma taxa menor, o trabalha-
dor informa o seguinte ao ban-
co com quem ele tem o emprés-
timo: ‘Estou interessado em fa-
zer a portabilidade para o banco
Y porque ele me ofereceu uma
taxa menor que a sua’. O banco
X, original, pode cobrir a oferta
do concorrente.”

“Ou seja, um verdadeiro lei-
lão para estabelecer uma taxa
menor para o trabalhador. Mas
o trabalhador tem que estar mui-
to ligado e estar consciente que
ele pode ser o protagonista de
qual juro irá pagar”, concluiu.
(Agência Brasil)
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Postos de atendimento ao
trabalhador de SP fazem

mais de 1,2 milhão de
encaminhamentos para vagas

No Dia Mundial do Trabalho,
celebrado nesta quinta-feira, 1º
de maio, a Secretaria de Desen-
volvimento Econômico (SDE) do

Estado de São Paulo reforça seu
compromisso em conectar profis-
sionais às oportunidades do mer-
cado de trabalho.          Página 2
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A PALAVRA - ‘Eis que Deus é a minha salvação; eu confiarei
e não temerei porque o SENHOR JEOVÁ é a minha força e o meu
cântico e se tornou a minha salvação’ Isaías 12:2

O programa Tô Legal!, criado
pela Prefeitura para desburocra-
tizar a legalização dos ambulan-
tes na cidade e aumentar a trans-
parência do processo, chegou
neste mês de abril à marca de 100
mil autorizações e Termos de Per-
missão de Uso (TPUs). Seis anos
após sua criação, o programa se-
gue dando dignidade aos comer-
ciantes da maior metrópole da
América Latina. Atualmente, exis-
tem 4.800 portarias ativas e 8.908
Termos de Permissão de Uso
(TPU) para que os comerciantes
de rua possam trabalhar legal-
mente na capital.

“O Tô Legal veio para des-
burocratizar a legalização dos
ambulantes na cidade, além de

dar transparência ao processo, já
que o próprio comerciante pode
conferir os pontos disponíveis.
Uma iniciativa que já recebeu
prêmios internacionais”, destaca
o secretário municipal de Subpre-
feituras, Fabricio Cobra, respon-
sável pelo programa.

A criadora do projeto, Maria
Albertina Afonso Henke, conta
que a ideia começou a ser desen-
volvida em 2017 e começou a ser
construída em 2018. “Em 2019,
lançamos o projeto e, passados
agora seis anos do seu lançamen-
to, continuamos pensando em
novidades para o programa, que
nos enche de orgulho”, destaca.

“O trabalhador é honesto, ele
quer pagar as taxas que tem que

pagar porque ele não quer favor,
ele quer dignidade para trabalhar,
então sempre que eu vejo alguém
com a portaria fixada eu peço pra
tirar foto dele, da barraca e do
documento, tenho um álbum de
fotos disso no celular”, afirma
Maria Albertina.

Além do reconhecimento na
cidade de São Paulo, o programa
foi premiado em 2020 pelo Insti-
tuto Smart City Business, Inova
Cidade e Premia Sampa. Em 2023,
foi o único projeto brasileiro elei-

to como uma das 15 melhores ini-
ciativas mundiais durante o 6°
Prêmio Internacional Guangzhou
para Inovação Urbana.

O Sistema
Para desburocratizar a vida do

comerciante da cidade, em 2019,
a Prefeitura deu início ao “Tô
Legal!”. O comerciante tem a ga-
rantia de maior transparência na
hora do processo de autorização,
além do controle de dados sobre
esse tipo de empreendedorismo,

com site transparente onde qual-
quer pessoa pode conferir as in-
formações sobre os pontos dis-
poníveis, e fazer a busca de qual-
quer serviço.

O processo de emissão do
documento no “Tô Legal!” é
simples: o interessado acessa
o serviço na internet, onde exis-
te um mapa para verificar a dis-
ponibilidade do local de inte-
resse e a documentação neces-
sária. Depois, é possível solici-
tar a autorização para trabalhar

no ponto escolhido e pelo perí-
odo desejado, sendo o tempo
máximo 90 dias.

A venda de produtos e a pres-
tação de serviços podem ser rea-
lizados nas vias e logradouros
públicos da cidade, desde que
legais e previamente autorizados.
Na ausência desses documentos,
o comerciante está sujeito a san-
ções, como multa, além da apre-
ensão da mercadoria e do equi-
pamento ou do veículo utilizados.
(Prefeitura de SP)

Governo envia à Alesp proposta que
eleva salário-mínimo estadual para R$ 1.804

O governador Tarcísio de
Freitas encaminhou na quarta-
feira (30) à Assembleia Legis-
lativa de Estado (Alesp) o
projeto de lei que propõe o re-
ajuste do salário-mínimo pau-
lista para R$ 1.804,00. O novo
valor representa um aumento
de 10% em relação ao piso atu-
al, estabelecido no ano passa-
do, e é 18,84% superior ao mí-
nimo nacional, fixado atual-
mente em R$ 1.518. Desde 2022,

o crescimento do piso estadual
foi de 40,5%.

“Estamos falando de um gan-
ho real da ordem de 27% desde
a nossa chegada. Consegui-
mos chegar a um equilíbrio
para oferecer o salário-mínimo
de R$ 1.804. É um recurso que
chega em boa hora, no momen-
to em que as pessoas estão
pressionadas pelo preço dos
alimentos. É uma injeção de
recursos na nossa economia,

que será extremamente rele-
vante, aliada a outras ações
que estamos tomando”, afirmou
Tarcísio de Freitas.

Esta é a terceira vez conse-
cutiva que o reajuste proposto
para o piso paulista supera a in-
flação acumulada no período. A
proposta é superior à inflação
acumulada no último ano
(4,77%), segundo o Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor (INPC), e representa um

ganho real aos trabalhadores.
Desde 2022, último ano antes da
atual gestão, o crescimento do
salário-mínimo estadual soma
40,5%, ante uma inflação de
15,10% nos últimos três anos,
de acordo com o INPC.

O projeto segue agora para a
apreciação dos deputados. A pro-
posta tramitará nas comissões da
Alesp antes de seguir para vota-
ção definitiva no Plenário da
Casa. (Governo de SP)

PIB paulista registra crescimento de
1,4% nos dois primeiros meses de 2025

O Produto Interno Bruto
(PIB) do Estado de São Paulo
avançou 1,4% no acumulado
de janeiro e fevereiro deste ano,
em relação ao mesmo período
de 2024. De acordo com dados
da Fundação Seade, todos os
setores da economia apresen-
taram crescimento no estado,
com destaque para agropecu-
ária (3,0%); serviços (2,2%); e
indústria (0,9%).

“O ano começou muito posi-
tivo para a economia de São Pau-

lo. Tivemos crescimento em to-
dos os setores do PIB no primei-
ro bimestre e isso nos mostra que
estamos no caminho certo. Temos
a certeza de que 2025 será mais
um ano de oportunidades no
mercado de trabalho para os pau-
listas e para quem quer empreen-
der em nosso estado”, afirma o
governador Tarcísio de Freitas.

No acumulado dos últimos 12
meses, se comparado ao mesmo
período anterior, o PIB paulista
cresceu 3,1%. Os setores que

mais se expandiram neste perío-
do foram indústria (2,2%) e ser-
viços (3,2%).

Em fevereiro de 2025 o indi-
cador cresceu 1,0% com todos os
setores apresentando variação
positiva em relação a fevereiro do
ano passado. No segundo mês do
ano, destacaram-se os setores de
agropecuária (12,1%), indústria
(0,5%) e serviços (1,9%).

Emprego formal também
cresce no bimestre

A Fundação Seade também
divulgou dados sobre a criação
de emprego formal no estado de
São Paulo. Nos dois primeiros
meses de 2025 foram gerados
175 mil novos postos, 28% a
mais do que no mesmo período
do ano anterior.

Com esse resultado, o esto-
que de empregos formais no
Estado atingiu 14,5 milhões, o
que representa cerca de 30% do
total verificado no Brasil. (Go-
verno de SP)

SP disponibiliza ingressos gratuitos a
passageiros dos transportes metropolitanos

para a gamescom latam
A Secretaria dos Transportes

Metropolitanos (STM) e CPTM,
em parceria inédita com a games-
com latam, disponibilizará ingres-
sos gratuitos para os passagei-
ros interessados em visitar a edi-
ção latina do maior evento de
games do mundo. A gamescom

latam 2025 será realizada entre os
dias 1º e 4 de maio, no Distrito
Anhembi.

Na quarta-feira (30), um vídeo
exibido nos painéis digitais nas
estações da CPTM permitirá
que os passageiros acessem o
site oficial do evento. Os pai-

néis estão espalhados pelas li-
nhas 7-Rubi, 10-Turquesa, 11-
Coral, 12-Safira e 13-Jade. O in-
gresso gratuito para um dos
quatro dias do evento será dis-
ponibilizado após a inserção de
um cupom exclusivo divulga-
do no vídeo. Serão 500 ingres-

sos gratuitos por dia.
O objetivo da parceria é des-

tacar que a maneira mais rápida
de chegar ao evento é por meio
das linhas do sistema de trans-
porte metropolitano, garantindo
mais agilidade no deslocamento
até o local. (Governo de SP)

Postos de atendimento ao trabalhador de SP
fazem mais de 1,2 milhão de
encaminhamentos para vagas

No Dia Mundial do Trabalho,
celebrado nesta quinta-feira, 1º
de maio, a Secretaria de Desen-
volvimento Econômico (SDE) do
Estado de São Paulo reforça
seu compromisso em conectar
profissionais às oportunida-
des do mercado de trabalho.
Por meio dos Postos de Aten-
dimento ao Trabalhador
(PATs), foram realizados mais
de 1,2 milhão de encaminha-
mentos para vagas de empre-
go em todo o estado desde o
início da gestão, em 2023.

A importância do programa
é evidenciada por histórias
como a de Aislan Vilela, 30 anos,
morador de Bertioga, no litoral.
Após semanas desempregado,
ele conseguiu uma vaga em uma
grande rede de atacarejo. “Foi

pelo PAT que consegui um bom
emprego. Sem esse serviço, não
teria acesso a uma vaga tão
boa”, comemora.

Outro relato é o de Aldo Eli-
as Martins, de 59 anos, que
conseguiu uma nova oportuni-
dade por meio de uma unidade
do PAT na capital, após ficar
desempregado por quase seis
meses. “Tenho 29 anos de ex-
periência no setor de logística
e estou muito animado com essa
oportunidade. Voltar ao mercado
foi uma vitória, e o PAT me abriu
as portas”, celebra Aldo.

Além da intermediação de
vagas, os PATs oferecem diver-
sos serviços como orientação
profissional, solicitação do segu-
ro-desemprego e orientações so-
bre a Carteira de Trabalho Digi-

tal. Também é possível tirar dú-
vidas a respeito dos cursos de
qualificação profissional ofereci-
dos gratuitamente pelo Qualifica
SP, programa da SDE.

Os serviços do programa
também incluem os atendimen-
tos para empresas e/ou empre-
gadores que estão em busca de
novos funcionários, com servi-
ços disponibilizados sem cus-
to, como a intermediação do
processo seletivo e a realização
de mutirão de vagas de empre-
go, quando há uma grande ofer-
ta de vagas.

Vagas disponíveis nos PATs
Atualmente, os PATs ofere-

cem mais de 12,6 mil vagas de
emprego em todas as regiões do
estado de São Paulo, contem-

plando diversas áreas e setores.
As funções mais demandadas
são:

Auxiliar de logística: 1.545
vagas

Alimentador de linha de pro-
dução: 1.225 vagas

Faxineiro: 964 vagas
Auxiliar de escritório em ge-

ral: 374 vagas
Servente de obras: 336 vagas

Para se candidatar a uma vaga
de emprego no PAT, é necessá-
rio levar documentos como RG,
CPF e Carteira de Trabalho. O
programa conta com mais de 200
unidades distribuídas pelo terri-
tório paulista. Os endereços po-
dem ser consultados em
desenvolvimentoeconomico.sp.gov.br/
pats. (Governo de SP)

Prefeitura disponibiliza gratuitamente
contêineres para coleta seletiva em

condomínios da capital
Para que a coleta de reciclá-

veis seja realizada de forma ade-
quada na capital a Prefeitura dis-
ponibiliza, gratuitamente, em regi-
me de comodato, 11.555 contêine-
res para mais de 4.840 condomíni-
os. A ação é executada por meio da
Loga e da Ecourbis, concessioná-
rias responsáveis pela coleta, trans-

porte, tratamento e destinação fi-
nal dos resíduos domiciliares e de
saúde das regiões Noroeste e Su-
deste da cidade, respectivamente.

O projeto conta com o acom-
panhamento da SP Regula, agên-
cia reguladora que faz a gestão e
fiscalização dos contratos de co-
leta domiciliar do município. As-

sim, os moradores podem descar-
tar os materiais recicláveis de
modo fácil e conveniente.

A iniciativa prevê que, uma
vez por semana, o caminhão de
coleta seletiva passe pelos con-
domínios para recolher os mate-
riais recicláveis. Segundo João
Manoel, diretor presidente da SP

Regula, “essa medida fortalece a
coleta seletiva na cidade e pro-
move uma gestão mais eficiente
e sustentável dos resíduos”

A cessão dos contêineres
está disponível em toda a capi-
tal. Para solicitar o equipamento,
basta entrar em contato pelo por-
tal 156. (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Perguntinha da hora : após 4 meses do seu 1º mandato na

presidência da mesa diretora do parlamento paulistano, o verea-
dor Ricardo Teixeira [agora na federação União com PP] demons-
tra aos 54 colegas que faz uso da Inteligência Espiritual ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Perguntinha da hora : o que vai avaliar e dizer [ainda que não

publicamente] o prefeito e viajante Ricardo Nunes (MDB), voltan-
do de viagem [de negociações na China e no Japão] sobre a 1ª vez
que o vice Mello Araújo (PL) ‘prefeitou’ a cidade ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Perguntinha da hora : tanto os deputados como as deputadas

da agora federação União + PP na ALESP vão aceitar ficar fora das
negociações por Secretarias e pelas emendas via governador Tar-
císio Freitas (Republicanos) ainda neste ano de 2025 ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Perguntinha da hora : refundador e dono do PSD, o superse-

cretário e político profissional Gilberto Kassab vai seguir admitin-
do que não é impossível o governador Tarcísio Freitas (Republi-
canos ex-PRB) acabar disputando a Presidência do Brasil 2026 ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Perguntinha da hora : deputados(as) e senadores(as) ainda

filiados ao União (PSL + DEM) e ao Progressistas (ex-Arena atual
PP) vão todos dizer amém à federação [‘casamento’ sem amor de 4
anos] ? E o que dizem os deputados estaduais e vereadores ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Perguntinha da hora : quem vai ficar ao lado do 3º governo do

Lulismo (ainda dono do PT), que resolveu não ir aos palanques do
feriado [dia do trabalho / trabalhador) de 1º maio 2025 ?  Será que
o pronunciamento na tv substitui estar com o povo ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Perguntinha da hora : quem vai ficar ao lado do Carlos Lupi

(ainda dono do PDT que foi Brizolista) e ainda ministro (Previdên-
cia) do 3º governo do Lulismo (dono do PT)  no feriado 1º maio
2025, após o roubo de aposentados e pensionistas do INSS ?

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ...



Dívida Pública sobe 0,22% em
março e supera R$ 7,5 trilhões
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Pela primeira vez na história,
a Dívida Pública Federal (DPF)
ultrapassou a marca de R$ 7,5 tri-
lhões, impulsionada pelos juros.
Segundo números divulgados na
quarta-feira (30) pelo Tesouro
Nacional, a DPF passou de R$
7,492 trilhões em fevereiro para
R$ 7,508 trilhões no mês passa-
do, alta de 0,22%.

Em junho do ano passado, o
indicador superou pela primeira
vez a barreira de R$ 7 trilhões. Mes-
mo com a alta em março, a DPF
continua abaixo do previsto. De
acordo com o Plano Anual de Fi-
nanciamento (PAF), apresentado
no início de fevereiro, o estoque
da DPF deve encerrar 2025 entre
R$ 8,1 trilhões e R$ 8,5 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi) su-
biu 0,29%, passando de R$ 7,178
trilhões em fevereiro para R$ 7,199
trilhões em março. No mês passa-
do, o Tesouro resgatou R$ 52,99

bilhões em títulos a mais do que
emitiu, principalmente em papéis
atrelados à Taxa Selic (juros bási-
cos da economia). No entanto, a
redução do estoque de títulos foi
compensada pela apropriação de
R$ 74,09 bilhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em 14,25%
ao ano, a apropriação de juros
pressiona o endividamento do
governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 133,112 bilhões em títu-
los da DPMFi. Com o alto volume
de vencimentos em março de títu-
los corrigidos pela Selic, os res-
gates somaram R$ 186,102 bilhões.

A Dívida Pública Federal exter-
na (DPFe) caiu 1,53%, passando
de R$ 314,34 bilhões em fevereiro

para R$ 309,54 bilhões em março.
O principal fator foi a queda de
1,53% do dólar no mês passado.

Após uma recuperação em
fevereiro, o colchão da dívida
pública (reserva financeira usa-
da em momentos de turbulência
ou de forte concentração de ven-
cimentos) caiu levemente. Essa re-
serva passou de R$ 889 bilhões em
fevereiro para R$ 869 bilhões no mês
passado. O principal motivo, segun-
do o Tesouro Nacional, foi o forte
resgate líquido (resgate menos
emissões) no mês passado.

Atualmente, o colchão cobre
6,72 meses de vencimentos da dí-
vida pública. Nos próximos 12 me-
ses, está previsto o vencimento de
R$ 1,404 trilhão em títulos federais.

Com o forte vencimento de
títulos corrigidos pelos juros bá-
sicos, a composição da DPF mu-
dou. A proporção dos papéis atre-
lados à Selic caiu de 47,77% em
fevereiro para 46,38% em março.

O PAF prevê que o indicador fe-
che 2025 entre 48% e 52%. Esse
papel está atraindo o interesse
dos compradores por causa das
recentes altas da Taxa Selic.

A fatia dos papéis prefixados
(com rendimento definido no
momento da emissão) subiu de
20,54% em fevereiro para
21,51%% em março. O PAF pre-
vê que o indicador feche 2025
entre 19% e 23%.

Normalmente, os papéis pre-
fixados indicam mais previsibili-
dade para a dívida pública, por-
que as taxas são definidas com
antecedência. No entanto, em
momentos de instabilidade no
mercado financeiro, as emissões
caem porque os investidores pe-
dem juros muito altos, que com-
prometeriam a administração da
dívida do governo.

A fatia de títulos corrigidos
pela inflação na DPF subiu, pas-
sando de 27,51% para 28,01%. O

PAF prevê que os títulos vincu-
lados à inflação encerrarão o ano
entre 24% e 28%.

Composto por antigos títulos
da dívida interna corrigidos em dó-
lar e pela dívida externa, o peso do
câmbio na dívida pública passou de
4,18% para 4,11%. A dívida pública
vinculada ao câmbio está dentro
dos limites estabelecidos pelo PAF
para o fim de 2025, entre 3% e 7%.

O prazo médio da DPF subiu de
4,08 para 4,12 anos. O Tesouro só
fornece a estimativa em anos, não
em meses. Esse é o intervalo médio
em que o governo leva para renovar
(refinanciar) a dívida pública. Prazos
maiores indicam mais confiança dos
investidores na capacidade do go-
verno de honrar os compromissos.

As instituições financeiras
seguem como principais deten-
toras da Dívida Pública Federal
interna, com 30,5% de participa-
ção no estoque. Os fundos de
pensão, com 24,1%, e os fundos

de investimento, com 21,5%, apa-
recem em seguida na lista de de-
tentores da dívida.

Com o aumento da instabili-
dade no mercado externo, a par-
ticipação dos não residentes (es-
trangeiros) caiu de 9,7% em fe-
vereiro para 9,6% em março. Em
novembro, o percentual estava
em 11,2% e tinha atingido o mai-
or nível desde fevereiro de 2018,
quando a fatia dos estrangeiros
na dívida pública estava em
11,2%. Os demais grupos somam
14,3% de participação.

Por meio da dívida pública, o
governo pega dinheiro empresta-
do dos investidores para honrar
compromissos financeiros. Em tro-
ca, compromete-se a devolver os
recursos depois de alguns anos,
com alguma correção, que pode
seguir a taxa Selic (juros básicos
da economia), a inflação, o dólar
ou ser prefixada (definida com an-
tecedência). (Agência Brasil)

Vendas do Tesouro Direto superam
R$ 11 bi e batem recorde em março

Impulsionadas pelo venci-
mento recorde de títulos corrigi-
dos pela Selic (juros básicos da
economia), as vendas de títulos
públicos a pessoas físicas pela
internet bateram recorde em mar-
ço, divulgou na quarta-feira (30)
o Tesouro Nacional. No mês pas-
sado, o Tesouro Direto vendeu
R$ 11,69 bilhões em papéis.

Esse é o maior valor para to-
dos os meses desde a criação do
programa, em 2002. O recorde
anterior tinha sido registrado em
agosto do ano passado, quando
as vendas tinham somado R$
8,01 bilhões.

Em relação a fevereiro, as ven-
das subiram 102,86%. Na compa-
ração com março do ano passa-
do, o volume subiu 231,11%.

O principal fator que contri-
buiu para o alto volume de ven-
das foi o vencimento de títulos

corrigidos pela Taxa Selic (juros
básicos da economia), que foram
trocados por papéis novos. Em
março, os resgates de títulos atre-
lados à Selic, somados aos ven-
cimentos e recompras, totalizaram
R$ 11,529 bilhões. As vendas do
papel atingiram R$ 7,391 bilhões.

Os títulos mais procurados
pelos investidores em setembro
foram os vinculados aos juros
básicos, cuja participação nas
vendas somou 63,2%. Os papéis
corrigidos pela inflação (Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo – IPCA), correspon-
deram a 19,1% do total, enquan-
to os prefixados, com juros defi-
nidos no momento da emissão,
totalizaram 11,6%.

Destinados ao financiamen-
to de aposentadorias, o Tesouro
Renda+, lançado no início de
2023, respondeu por 4,9% das

vendas. Criado em agosto de 2023,
o novo título Tesouro Educa+,
que pretende financiar uma pou-
pança para o ensino superior,
atraiu apenas 1,2% das vendas.

O interesse por papéis vincu-
lados aos juros básicos é justifi-
cado pelo alto nível da Taxa Se-
lic. A taxa, que estava em 10,5%
ao ano até setembro, foi eleva-
da para 14,25% ao ano. Com a
expectativa de novas altas, os
papéis continuam atrativos. Os
títulos vinculados à inflação
também têm atraído os investi-
dores por causa da expectativa
de alta da inflação oficial nos
próximos meses.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 165,095 bi-
lhões no fim de março, alta de
0,66% em relação ao mês anterior
(R$ 164,02 bilhões), mas alta de
23,88% em relação a março do ano

passado (R$ 133,27 bilhões). Essa
alta ocorreu por causa da corre-
ção de juros, porque os resgates
superaram as vendas em R$ 742,3
milhões no último mês.

Em relação ao número de in-
vestidores, 78,9 mil participantes
deixaram de fazer parte do pro-
grama no mês passado, por cau-
sa de investidores que embolsa-
ram os ganhos com os títulos da
Taxa Selic que venceram e não
voltaram ao Tesouro Direto.

O número total de investido-
res atingiu 31.972.319. Nos últi-
mos 12 meses, o número de in-
vestidores acumula alta de
14,17%. O total de investidores
ativos (com operações em aber-
to) chegou a 2.947.516, aumento
de 15,4% em 12 meses.

A utilização do Tesouro Di-
reto por pequenos investidores
pode ser observada pelo con-

siderável número de vendas de
até R$ 5 mil, que correspondeu
a 72,2% do total de 904.506 ope-
rações de vendas ocorridas em
março. Só as aplicações de até
R$ 1 mil representaram 48,9%.
O valor médio por operação atin-
giu R$ 12.924,37, recorde da série
histórica.

Os investidores estão prefe-
rindo papéis de curto prazo. As
vendas de títulos de até cinco
anos representam 46,7% do to-
tal. As operações com prazo en-
tre cinco e dez anos correspon-
dem a 38,7% do total. Os papéis
de mais de dez anos de prazo re-
presentaram 14,6% das vendas.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível
na página do Tesouro Trans-
parente.

O Tesouro Direto foi criado
em janeiro de 2002 para populari-

zar esse tipo de aplicação e per-
mitir que pessoas físicas pudes-
sem adquirir títulos públicos di-
retamente do Tesouro Nacional,
via internet, sem intermediação
de agentes financeiros. O aplica-
dor só precisa pagar uma taxa
para a B3, a bolsa de valores bra-
sileira, descontada nas movimen-
tações dos títulos. Mais informa-
ções podem ser obtidas no site
do Tesouro Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de cap-
tar recursos para pagar dívidas
e honrar compromissos. Em tro-
ca, o Tesouro Nacional se com-
promete a devolver o valor com
um adicional que pode variar de
acordo com a Selic, índices de
inflação, câmbio ou uma taxa
definida antecipadamente no
caso dos papéis pré-fixados.
(Agência Brasil)

Canal de acesso ao Porto de
Paranaguá deve ser leiloado em 2025
O canal de acesso ao Porto

de Paranaguá (PR) e o terminal
de contêineres do Porto de San-
tos devem ser leiloados ainda
neste ano, declarou na quarta-
feira (30) o ministro de Portos e
Aeroportos Silvio Costa Filho.

Segundo o ministro, a expecta-
tiva é que o leilão do canal de aces-
so do Porto de Paranaguá possa
ser realizado ainda em agosto. “De-
pois desse leilão, a gente espera
avançar no canal do Porto de Itajaí
(SC), no Porto de Santos (SP) e,
posteriormente, no Porto da Bahia
e no Porto de Rio Grande (RS)”,
disse ele, em São Paulo, após lei-
lão de terminais portuários na B3.

O ministro também disse es-
perar que o leilão do terminal de
contêineres do Porto de Santos,
o Tecon Santos 10, seja feito ain-
da em 2025, entre os meses de
novembro e dezembro. Este ter-

minal, informou o ministério, está
desenhado para ser o maior do
Porto de Santos.

“Vamos continuar acelerando
o passo e fazendo, ainda em 2025,
o equivalente a quase 20 leilões”,
disse o ministro. “A gente espe-
ra investimentos da ordem de
mais de R$ 5 bilhões para o Bra-
sil”, completou.

A Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (Antaq)
está analisando o processo des-
se Tecon Santos 10 e, depois, o
projeto deverá ser encaminhado
para análise do Tribunal de Con-
tas da União. “Naturalmente, va-
mos ouvir a Antaq e o Tribunal de
Contas. Mas, primeiro a gente
está ampliando o diálogo com to-
dos os investidores nacionais e
internacionais”, disse o ministro.

Na quarta-feira, o ministro
participou de um leilão na B3 que

concedeu três terminais do Por-
to de Paranaguá e um terminal do
Porto do Rio de Janeiro.

Segundo dados da B3 e do
governador do Paraná, Ratinho
Júnior, este foi um dos maiores
leilões da B3, com participação
recorde nos três terminais do
Porto de Paranaguá. Um deles foi
concedido após ser disputado
por seis concorrentes. Já as ou-
tras duas áreas de Paranaguá
contaram com a participação de
cinco concorrentes cada uma.

Além do leilão de portos, o
governo federal fez hoje, na B3,
um leilão rodoviário, com a con-
cessão das rodovias BR-040/MG/
RJ e BR-495/RJ, que ligam Juiz de
Fora (MG) e o Rio de Janeiro (RJ).

“O governo do presidente
Lula garantiu hoje a maior cartei-
ra de concessões rodoviárias do
mundo inteiro. Com o leilão de

hoje nós já contratamos R$ 131
bilhões em investimentos em 11
leilões”, disse o ministro dos
Transportes, Renan Filho, ao par-
ticipar do evento.

O vencedor desse certame
rodoviário foi o Consórcio Nova
Estrada Real. “O leilão foi um
grande sucesso. Ganhou um con-
sórcio formado por duas empre-
sas espanholas e uma empresa
brasileira. Isso significa que o
Brasil está voltando também a
atrair investimento internacio-
nal”, disse Renan Filho.

Até o final deste ano, o Mi-
nistério dos Transportes espera
completar 15 leilões. Dois deles
já foram feitos e outros quatro
estão agendados, com o próximo
deles ocorrendo no dia 8 de maio.
“Este vai ser o ano com mais lei-
lões da história do Brasil”, refor-
çou o ministro. (Agência Brasil)

Ao comentar o encontro
com centrais sindicais na ter-
ça-feira (29), no Palácio do
Planalto, o ministro do Tra-
balho e Emprego, Luiz Mari-
nho, disse que o governo fe-
deral vê com simpatia a pro-
posta de redução de jornada
máxima de 44 horas para 40
horas semanais.

“Esse é um debate extre-
mamente importante. O go-
verno vê com muita simpatia
a necessidade e a possibili-
dade de reduzir a jornada
máxima do país para 40 ho-
ras. Acho que o país está pre-
parado para isso. Mas o am-
biente de debate não é com o
governo. O debate é com o
Congresso Nacional porque
é por emenda constitucio-
nal”, explicou.

Em entrevista a emissoras
de rádio durante o programa
Bom Dia, Ministro, produzi-
do pela Empresa Brasil de Co-
municação (EBC), Marinho
lembrou que diversos proje-
tos que tratam da redução da
jornada de trabalho tramitam
no Congresso Nacional, in-
clusive o da jornada 6x1. É um
“outro debate que casa com
a redução da jornada máxima
no país”, observou.

“Sempre chamo a atenção
para o seguinte: o fim da es-

Governo vê com
simpatia redução de
jornada de trabalho,

diz ministro
cala 6x1 é uma discussão im-
portante. É o turno mais cruel
para os trabalhadores, em es-
pecial, para as trabalhadoras.
Ter só um dia de folga na se-
mana acaba sacrificando de-
mais as mães. Portanto, há
uma necessidade de debate”,
analisou.

E prosseguiu: “O tema, lá
no Congresso Nacional, tem
a simpatia do governo, tem
muita resistência, especial-
mente do empresariado do
comércio e do serviço tam-
bém. Agora, é preciso ter ma-
turidade e seriedade no deba-
te. Espero que no Congresso
os deputados e senadores
possam estar sensíveis para
enfrentar esse debate com
trabalhadores e empregado-
res.”

O ministro do Trabalho
acrescentou que “é importan-
te a gente ter a visão da pre-
visibilidade e da sustentabi-
lidade da economia para não
gerar um transtorno. Mas acre-
dito eu, sinceramente, que é
plenamente possível falar em
redução da jornada de traba-
lho para 40 horas semanais e
um processo de negociação
em convenções coletivas que
busque estabelecer as neces-
sidades da economia”, con-
cluiu. (Agência Brasil)

Brasil registrou 71,5 mil postos
 formais de trabalho em março

O Brasil encerrou o mês de
março com saldo positivo de
71.576 empregos com carteira as-
sinada. O balanço é do Novo
Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados (Novo Caged),
divulgado na quarta-feira (30)
pelo Ministério do Trabalho e
Emprego.

O resultado decorreu de
2.234.662 admissões e de
2.163.086 desligamentos.

Em março do ano passado, o
saldo positivo foi de 244.315 em-
pregos. Segundo o ministro do
Trabalho e Emprego, Luiz Mari-
nho, a diferença pode ser expli-
cada pelo fato de o carnaval des-
te ano ter caído em março, em vez
de ser em fevereiro, como normal-
mente ocorre.

No acumulado do ano (janei-

ro/2025 a março/2025), o saldo foi
de 654.503 empregos, resultado
de 7.138.587 admissões e
6.484.084 desligamentos.

Segundo Marinho, os re-
sultados do Caged de março
são uma sinalização para a pos-
sibilidade de redução da taxa
de juros no país. Atualmente,
a Selic, juros básicos da eco-
nomia, está em 14,25% ao ano.
A próxima reunião do Comitê
de Política Monetária (Copom)
do Banco Central (BC) será na
semana que vem.

“De repente isso deixa o
povo do Banco Central feliz,
quem sabe eles possam com isso
tirar o pé do freio da contenção e
liberar a economia para funcio-
nar melhor. Está na hora de falar
em parar de aumentar a taxa Selic

e falar em reduzir a taxa Selic. Essa
é a mensagem do mercado de tra-
balho”, disse.

Setores
Três dos cinco grandes gru-

pamentos de atividades registra-
ram saldos positivos em março e
dois apresentaram saldo negati-
vo:

Serviços (+52.459 postos)
Construção (+21.946 postos)
Indústria (+13.131 postos)
Comércio (-10.310 postos)
Agropecuária (-5.644 postos)
Regiões
No mês passado, quatro das

cinco regiões brasileiras apresen-
taram saldos positivos e uma sal-
do teve negativo:

Sudeste (+48.086 postos)
Sul (+24.533 postos)

Centro-Oeste (+6.962 postos)
Norte (+5.170 postos)
Nordeste (-13.199 postos)
Das 27 unidades da Federa-

ção, 19 registraram saldos positi-
vos.

Perfil
Entre os postos de trabalho

gerados em março, 48.922 foram
para as mulheres e 22.654 para os
homens. A faixa etária com maior
saldo positivo foi de 18 anos a 24
anos, com 77.902 postos.

Desocupação
Na quarta-feira, o Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) divulgou dados da
Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (Pnad) Contínua,
que mostram que o Brasil fechou

o primeiro trimestre de 2025 com
taxa de desocupação de 7%. Esse
patamar fica acima do registrado
no trimestre anterior, encerrado

em dezembro (6,2%), no entanto,
é o menor para os meses de ja-
neiro a março em toda a série his-
tórica. (Agência Brasil)
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Até o fim de 2025, o Brasil deve
registrar 635.706 médicos em ativi-
dade – uma média de 2,98 profissi-
onais por mil habitantes. O núme-
ro permanece abaixo do recomen-
dado pela Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE), que são 3,7
profissionais por mil habitantes.

Dados do estudo Demogra-
fia Médica 2025, lançado na quar-
ta-feira (30), mostram ainda que,
pela primeira vez na história, as
mulheres passarão a representar
a maioria dos médicos atuantes
no país, somando 50,9% do total
de profissionais em atividade em
solo brasileiro.

A projeção para 2035 é que o
montante de médicos atuando no
Brasil supere a marca de 1 milhão
e chegue a 1.152.230 – uma mé-
dia de 5,2 profissionais por mil
habitantes. Além disso, a expec-
tativa é que, em dez anos, as mu-
lheres respondam por 55,7% des-
se do total de médicos em ativi-
dade no país.

O levantamento é conduzido
há 15 anos pelo departamento de
Medicina Preventiva da Faculda-
de de Medicina da Universidade
de São Paulo (USP), em parceria
com a Associação Médica Brasi-
leira (AMB). A edição de 2025 é a
primeira realizada com o apoio do
Ministério da Saúde.

A pesquisa reúne dados na-

cionais e internacionais sobre for-
mação, distribuição e atuação de
médicos, com projeções para os
próximos anos. Os dados utiliza-
dos têm como base registros da
Comissão Nacional de Residência
Médica, do Ministério da Educa-
ção, e de sociedades de especiali-
dades vinculadas à AMB.

De acordo com o estudo, as
desigualdades na distribuição de
médicos pelo país persistem. O
levantamento mostra que 48 ci-
dades com mais de 500 mil habi-
tantes concentram 31% da popu-
lação brasileira e 58% dos médi-
cos em atividade em todo o terri-
tório nacional.

Ao mesmo tempo, 4.895 cida-
des com menos de 50 mil habi-
tantes e que também concentram
31% da população brasileira con-
tam com apenas 8% destes pro-
fissionais.

Além disso, 19 macrorregiões
em saúde distribuídas pelo terri-
tório nacional contam com menos
de um médico por mil habitantes,
enquanto outras 15 macrorregi-
ões registram uma média de mais
de 4 médicos por mil habitantes.

Em 2035, a projeção é que o
Distrito Federal, por exemplo,
contabilize 11,83 médicos por mil
habitantes, seguido pelo Rio de
Janeiro, com 8,11 médicos por mil
habitantes, e por São Paulo, com
7,17 médicos por mil habitantes.

No mesmo prazo de dez anos,
o Maranhão deve registrar uma
média de apenas 2,43 médicos por
mil habitantes, seguido pelo
Pará, com 2,56 médicos por mil
habitantes, e pelo Amapá, com
2,76 médicos por mil habitantes.

Expansão da graduação
Os dados mostram que, entre

2004 e 2013, 92 novos cursos de
medicina foram registrados no
país, com 7.692 novas vagas. Já
o período de 2014 a 2024 conta-
bilizou 225 novos cursos de me-
dicina em todo o Brasil, com
27.921 novas vagas.

Também foram registradas
novas vagas em cursos de medi-
cina já existentes – 697 no perío-
do de 2004 a 2013 e 11.110 entre
2014 e 2024.

Residência médica
A pesquisa indica que as va-

gas de residência médica não
acompanham a graduação – em
2024, cerca de 8% dos médicos
do país cursavam algum progra-
ma de residência médica em 2024.

Os dados mostram que 51,5%
dos médicos aguardam até um
ano após a graduação para in-
gressar na residência médica;

22,1% até dois anos; 12,5% até
três anos; 9,2% até cinco anos; e
4,7% mais de cinco anos.

Médico generalistas
Do total de 597 mil médicos

em atividade no Brasil em 2024,
59,1% ou 353.287 eram especia-
listas, enquanto 40,9% ou
244.142 eram generalistas.

Os homens são maioria em
35 das 55 especialidades médi-
cas, sobretudo em urologia
(96,5%) e ortopedia e trauma-
tologia (92%). As especialida-
des com maior presença femi-
nina são dermatologia (80,6%)

O Senado autorizou o Ban-
co Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES) a contratar dois emprésti-
mos no exterior, que somam R$
2,6 bilhões. A União deu garan-
tias para a operação, que tem
como fim abastecer o caixa do
banco público de fomento para
programas de empréstimos no
Brasil.

Uma das operações será a
contratação de US$ 250 mi-
lhões, cerca de R$ 1,4 bilhão,
do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), e ou-
tra de 30 bilhões de ienes, cer-
ca de R$ 1,2 bilhão, da Agência
de Cooperação Internacional
do Japão. Ambas as propostas
foram de iniciativa da Presidên-
cia da República.

Como banco público de fo-
mento, o BNDES consegue
captar dinheiro no exterior com
juros menores do que em ban-
cos privados. Dessa forma, o
BNDES pode emprestar os re-
cursos no país, também com
taxas de juros mais baixas.

O empréstimo do BID é para
apoio a micro, pequenas e mé-
dias empresas que ainda não se
recuperaram dos efeitos da
pandemia da covid-19. Os re-

Senado autoriza
BNDES a captar
 R$ 2,6 bilhões

 no exterior
cursos serão usados para finan-
ciar investimentos em áreas vul-
neráveis, liderados por mulhe-
res e voltados à sustentabilida-
de, como projetos relacionados
ao clima.

O financiamento com a
agência de cooperação japone-
sa será direcionado a micro, pe-
quenas e médias empresas de
todo o país, em especial às do
Rio Grande do Sul, estado de-
vastado por temporais há 1 ano.

Também terão acesso ao
crédito instituições médicas e
empresas relacionadas ao setor
de saúde, como fabricantes e
fornecedores de equipamentos.

O empréstimo foi contrata-
do pelo BNDES com taxa de ju-
ros de apenas 0,01% ao ano.
Essa linha de crédito se aproxi-
ma da política de incentivo ao
Complexo Econômico-Industri-
al da Saúde.

Mesmo tendo na carteira de
crédito operações em que co-
bra juros mais baixos que o mer-
cado e não reembolsáveis, o
BNDES apresenta balanço po-
sitivo.

Em 2024, o lucro da institui-
ção cresceu 20,5% em relação
ao ano anterior e alcançou R$
26,4 bilhões. (Agência Brasil)

A Polícia Federal realizou na
quarta-feira (30) a Operação Fan-
tasos, com a finalidade de com-
bater a prática de crimes finan-
ceiros e lavagem de dinheiro por
meio de criptomoedas. O princi-
pal investigado foi apontado
como articulador de um esquema
de fraude internacional, por meio
de uma empresa que arrecadou
mais de US$ 295 milhões, entre
dezembro de 2016 e maio de 2018,
lesando milhares de investidores
ao redor do mundo.

Na ação de quarta-feira, cer-
ca de 50 policiais federais cum-
prem 11 mandados de busca e
apreensão domiciliar nas cida-
des de Petrópolis, na Região
Serrana do Rio de Janeiro, e An-
gra dos Reis, na Costa Verde.
Além das ordens judiciais, a
Justiça Federal também deter-
minou o sequestro de bens e

Operação contra
fraude com

criptomoedas apreende
bens de luxo no RJ

valores até o valor de R$ 1,6 bi-
lhão.

A ação visa a coleta de pro-
vas para reforçar a investigação,
a identificação de outros envol-
vidos no esquema criminoso e a
recuperação de bens e ativos
adquiridos com os crimes. De
acordo com balanço parcial da
Polícia Federal, na ação foram
apreendidos:  embarcações; veí-
culos de luxo; ‘relógios; ‘joias;
‘dinheiro, em espécie; ‘criptomo-
edas; ‘computadores; ‘celulares;
‘documentos diversos.

As investigações contaram
com o apoio das agências de in-
vestigações dos Estados Uni-
dos: Federal Bureau of Investi-
gation (FBI), Homeland Securi-
ty Investigations (HSI) ) e In-
ternal Revenue Service Criminal
Investigation IRS-CI)). (Agên-
cia Brasil)

e pediatria (76,8%).
Entre os médicos especialis-

tas, 50,6% se concentram em sete
áreas: clínica médica (12,4%), pe-
diatria (10%), cirurgia geral
(7,8%), ginecologia e obstetrícia
(7,4%), anestesiologia (4,7%),
cardiologia (4,3%) e ortopedia e
traumatologia (4%).

Distrito Federal e São Paulo
respondem pelas maiores razões
de especialistas por 100 mil habi-
tantes (453 e 244, especificamen-
te), enquanto Maranhão e Pará
respondem pelas menores taxas
no país (68 e 70, respectivamen-
te). (Agência Brasil)

Dino manda suspender pagamento
de 1,2 mil emendas da saúde

O ministro Flávio Dino, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
determinou na quarta-feira (30) o
bloqueio de 1.283 emendas par-
lamentares destinadas à área de
saúde.

A decisão vale para emendas
que apresentaram irregularida-
des pela falta de abertura de con-
tas bancárias específicas para o
recebimento dos recursos.

Segundo o ministro, a aber-
tura de contas individualizadas

foi determinada em agosto do
ano passado e ainda não foi cum-
prida totalmente, conforme infor-
mações da Advocacia-Geral da
União (AGU). Do total de emen-
das destinadas para a saúde,
6.040 não apresentaram proble-
mas, mas 1.283 continuam irregu-
lares.

“Em razão da ausência da
abertura e/ou regularização de
contas específicas, individualiza-
das por emenda, não resta alter-

nativa a não ser o bloqueio das
emendas parlamentares da saú-
de relativas às 1.283 contas não
regularizadas”, justificou o minis-
tro.

O impasse sobre a liberação
das emendas começou em de-
zembro de 2022, quando o STF
entendeu que as emendas cha-
madas de RP9 (relator) eram in-
constitucionais. Após a decisão,
o Congresso Nacional aprovou
uma resolução que mudou as re-

gras de distribuição dos recursos
para cumprir a determinação da
Corte, mas várias irregularidades
continuam sendo encontradas.

Na segunda-feira (25), Flávio
Dino concedeu prazo de dez dias
para a Câmara dos Deputados e
o Senado informarem como vão
realizar o registro dos parlamen-
tares que são autores das emen-
das de comissão e de bancada
ao Orçamento da União. (Agên-
cia Brasil)

PR é o 1º estado brasileiro afiliado da Rede
Global de Cidades Amigas das Pessoas Idosas

O Paraná é o primeiro estado
brasileiro admitido como membro
afiliado da Rede Global de Cida-
des Amigas das Pessoas Idosas
– a partir de agora vai participar
do processo de certificação das
cidades interessadas em serem
reconhecidas pela Organização
Mundial da Saúde (OMS). A coo-
peração entre a OMS e o Paraná
foi anunciada na quarta-feira (30),
durante reunião do representante
da OMS no Brasil, Cristian Mora-
les, com o vice-governador Darci
Piana e a secretária da Mulher,
Igualdade Racial e Pessoa Idosa
(Semipi), Leandre Dal Ponte.

Além disso, foi acordada a par-
ticipação da Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde (OPAS), da OMS,
no comitê gestor do programa Pa-
raná Amigo da Pessoa Idosa, como
apoiadora no desenvolvimento.

“Nosso objetivo é tornar to-
dos os 399 municípios paranaen-
ses certificados pela Organiza-
ção Mundial da Saúde como Ci-
dades Amigas da Pessoa Idosa.
Já somos o estado com maior
número de cidades com essa cer-
tificação, o que simboliza nossa
preocupação constante com po-
líticas públicas que tornem o en-

velhecimento da população um
processo com respeito, dignida-
de e qualidade de vida”, desta-
cou a secretária Leandre.

O chileno Cristian Morales,
que já representou a OMS em
países como México e Venezue-
la, iniciou sua missão no Brasil
no começo deste ano. Ele conta
que o Paraná foi uma das primei-
ras viagens fora de Brasília.

“Pudemos testemunhar pre-
sencialmente os avanços que o
Paraná está passando nessa área
tão importante. Afinal, uma cida-
de que se preocupa com seus ido-
sos se preocupa com todos”, ava-
liou “Já conhecia o Paraná pela
excelência do seu trabalho, pelo
comprometimento de suas lide-
ranças e, sobretudo, pela parceria
de longa data com a OMS, uma
parceria que é referência não só
para o Brasil, mas para toda a re-
gião das Américas”, acrescentou.

O vice-governador, Darci Pi-
ana, deu destaque para a voca-
ção do Paraná em ser um estado
que respeita o meio ambiente e
também cuida das pessoas. “So-
mos o estado mais sustentável
do Brasil e isso exige cuidar tam-
bém das pessoas, tendo a popu-

lação idosa como foco de nossa
atenção”, pontuou.

O secretário de Planejamen-
to, Ulisses Maia, colocou a pas-
ta integralmente à disposição
para colaborar na construção de
propostas para o fortalecimento
de políticas públicas de atenção
à pessoa idosa de maneira inter-
setorial no Estado.

Criado em 2024, o programa
Paraná Amigo da Pessoa Idosa é
fruto da Lei Estadual nº 22.189/
2024, sancionada pelo governa-
dor Carlos Massa Ratinho Juni-
or. O programa tem a finalidade
de promover e proteger os direi-
tos, a dignidade e o bem-estar da
população idosa e de seus fami-
liares, cuidadores e comunidade,
asseguradas a intersetorialidade
e interseccionalidade. O duplo
olhar inclui como objeto da polí-
tica pública as pessoas que cui-
dam, especialmente consideran-
do que essa tarefa recai princi-
palmente sobre as mulheres.

No início deste ano, o Gover-
no do Estado, por meio da Semi-
pi, firmou duas cooperações téc-
nicas com o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID),
num valor total de US$ 600 mil,

para impulsionar políticas públi-
cas voltadas à população idosa
na Política do Cuidado, através
do programa Paraná Amigo da
Pessoa Idosa.

A primeira cooperação é fi-
nanciada com recursos da Agên-
cia Francesa de Desenvolvimen-
to (AFD), num valor de U$ 100
mil, para construir o Cadastro de
Cuidadores do Paraná. A ferra-
menta permitirá acesso a informa-
ções inéditas sobre as caracte-
rísticas das pessoas que se dedi-
cam aos cuidados (tanto cuida-
dores familiares e informais quan-
to cuidadores profissionais), per-
mitindo, assim, a construção de
políticas públicas eficientes e
efetivas para este segmento.

Já a segunda é custeada com
recursos de fundos do Governo
do Japão, no valor de U$ 500 mil,
e prazo de execução de três anos.
Ela tem por objetivo a estrutura-
ção do Programa Paraná Amigo da
Pessoa Idosa, incluindo o mapea-
mento e qualificação da rede de
atenção às pessoas idosas, a pre-
visão de apoio e qualificação de
cuidadores, e organização da atu-
ação com foco no envelhecimen-
to ativo e saudável. (AENPR)

CCJ analisa suspensão de ação
contra Bolsonaro e Ramagem no STF

Contrariando o Supremo Tri-
bunal Federal (STF), a Comissão
de Constituição e Justiça (CCJ) da
Câmara dos Deputados iniciou, na
quarta-feira (30), a análise de pa-
recer que pede a suspensão inte-
gral da ação penal contra o nú-
cleo 1 de integrantes da trama
golpista que pretendia impedir a
posse do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva. Com pedido de vis-
ta na CCJ, o requerimento deve
ser votado na próxima semana.

“Fica sustado o andamento da
Ação Penal contida na Petição n.
12.100, em curso no Supremo Tri-
bunal Federal, em relação a todos
os crimes imputados”, diz o pare-
cer do relator da matéria, o depu-
tado Alfredo Gaspar (União-AL).

Gaspar analisou pedido do
Partido Liberal (PL) para interrom-
per o processo penal contra o de-
putado federal Alexandre Rama-
gem (PL-RJ) por tentativa de gol-
pe de Estado, organização crimi-
nosa, entre outros delitos.

Segundo o artigo 53 da Cons-
tituição, a Câmara e Senado têm o
poder de “sustar o andamento da
ação” por suposto crime cometi-
do por parlamentares ocorrido
“após a diplomação” no cargo. A
suspensão duraria até o final do
mandato do acusado.

Como Ramagem está na mes-
ma ação penal de Bolsonaro, em
tramitação no STF, os deputados
entendem que o parecer do rela-
tor, da forma como foi escrito, sus-
pende o julgamento que engloba

todo o principal núcleo da trama
golpista.

O relator do caso na CCJ, Al-
fredo Gaspar, justificou que é “im-
possível não verificar a fragilida-
de dos indícios elencados” con-
tra Ramagem que, segundo ele,
estaria sendo submetido a “uma
provável injustiça”.

Ramagem foi diretor-geral da
Agência Brasileira de Inteligência
(Abin) no governo Bolsonaro,
acusado de monitorar ilegalmen-
te autoridades e de apoiar a tenta-
tiva de golpe de Estado produzin-
do desinformação para atacar a
legitimidade das eleições.

Segundo Gaspar, “é impres-
cindível evitar qualquer possibili-
dade de instrumentalização do
processo judicial com o intuito de
constranger, de inquinar, de ame-
açar o parlamentar acusado, com-
prometendo a liberdade no exer-
cício do mandato parlamentar”.

Na semana passada, o STF
enviou ofício à Câmara informando
não ser possível suspender a ínte-
gra da ação penal, mas apenas os
crimes contra Ramagem, e somente
aqueles cometidos após a diploma-
ção do deputado, devendo o parla-
mentar continuar respondendo
por organização criminosa arma-
da e tentativa de abolição do Es-
tado democrático de direito.

Integram o núcleo 1 da trama
golpista também o general Walter
Braga Netto, ex-ministro e vice de
Bolsonaro na chapa das eleições
presidenciais de 2022; o general e

ex-ministro Augusto Heleno; ex-
ministro Anderson Torres, ex-co-
mandante da Marinha, Almir Gar-
nier, ex-ministro da Defesa, Paulo
Sérgio Nogueira; e Mauro Cid,
delator e ex-ajudante de ordens de
Bolsonaro.

O relator Alfredo Gaspar rejei-
tou o argumento do STF de que
os crimes teriam ocorrido antes da
diplomação de Ramagem, o que
impediria a suspensão da ação.
Segundo Gaspar, o crime de orga-
nização criminosa é um crime con-
tinuado.

“O Ministério Público Federal
descreve a suposta concorrência
do deputado Alexandre Ramagem
para o suposto golpe em ‘ações
progressivas e coordenadas da
organização criminosa que culmi-
naram no dia 8 de janeiro de 2023’,
resta claro que, nos termos da
denúncia, o suposto crime de or-
ganização criminosa se perpetuou
até aquela data e, portanto, após
a diplomação”, disse.

Sobre o crime de tentativa de
golpe de Estado, Gaspar alegou
que ele só poderia ocorrer após a
posse do novo governo eleito. “A
suposta tentativa de golpe con-
tra eventual governo legitimamen-
te constituído somente poderia
ocorrer após a efetiva constitui-
ção do novo governo”, defendeu.

O líder do PT na Câmara, de-
putado Lindbergh Farias (PT-RJ),
questionou o relatório, alegando
que os crimes são anteriores ao
mandato do parlamentar e que não

é possível suspender a ação pe-
nal contra pessoas que não são
parlamentares.

“Tenta o relator fazer algo to-
talmente inconstitucional porque,
pelo que está aqui, na nossa ava-
liação, estão trancando ação pe-
nal de tudo, inclusive do Bolso-
naro”, disse.

O deputado Lafayette de An-
drada (Republicanos-MG), por sua
vez, sustentou a versão do relator
do caso. Para ele, o artigo 53 da
Constituição permite a suspensão
de toda a ação penal, incluindo de
quem não é parlamentar.

O deputado Chico Alencar
(PSOL-RJ), por sua vez, sustenta
que o artigo 53 da Constituição é
claro ao limitar a sustação da ação
apenas contra parlamentares.

A denúncia de tentativa de
golpe de Estado feita pela Procu-
radoria-Geral da República (PGR)
diz que o objetivo da trama era
anular as eleições presidenciais
de 2022 e que estava incluída a
previsão de assassinatos do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva,
do vice-presidente Geraldo Alck-
min e do ministro do STF Alexan-
dre de Moraes.

Conforme a denúncia, a trama
golpista liderada pelo ex-presiden-
te Bolsonaro buscou apoio das
Forças Armadas para a decreta-
ção de Estado de Sítio, que funci-
onaria para promover uma ruptu-
ra democrática no Brasil. Os in-
vestigados negam as acusações.
(Agência Brasil)
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EXTRATO DA ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15/04/2025.
No dia 15/04/2025, às 11h, na sede social. Convocação: Dispensada. Quórum de Instalação: Totalidade das ações. 
Mesa: Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente e Carla Casagrande Ribeiro – Secretária. Deliberações tomadas 
por unanimidade: I. Em AGO: (i) Após analisarem a Publicação – balanços patrimoniais, demonstrações de resultados, 
demonstrações de resultados abrangentes, demonstrações das mutações do patrimônio líquido, demonstrações dos 
fluxos de caixa, bem como conjunto das notas explicativas – todos relativos ao exercício fiscal findo em 31/12/2024, 
os acionistas consideraram corretas as demonstrações financeiras da Companhia e aprovaram as mesmas por 
unanimidade e sem quaisquer observações ou ressalvas. (ii) Deliberaram por unanimidade e sem quaisquer restrições 
ou ressalvas a destinação de 5% do lucro líquido apurado no exercício fiscal de 2024 à conta de reserva legal da 
Companhia e, adicionalmente, de acordo com o disposto na Lei 6.404/76 e no estatuto social da Companhia, 
deliberaram, por unanimidade, a não distribuição do dividendo mínimo anual correspondente a 25% do lucro líquido 
apurado, mantendo-se a totalidade do resultado de 2024 na conta de Reserva de Lucros, exceto pela reserva legal. 
(iii) Ratificar a reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, cujos respectivos Termos de Posse estão 
arquivados na sede da Companhia e os mandatos se estenderão até a data da realização da AGO da Companhia que 
aprovar as contas do exercício social a encerrar-se em 31/12/2025, a saber: Composição da diretoria: Diretora Geral 
e Diretora de Negócios, Karin Marangoni Ferrara Formigoni, RG 22.423.208-3, CPF 176.054.918-59; Diretora Jurídica 
e de Compliance, Carla Casagrande Ribeiro, RG 16.776.689-2, CPF 280.308.318-38, Diretor Comercial Geral e Diretor 
Comercial de Negócios, José Carlos de Souza e Castro Valsecchi, RG 9.518.218, SSP- SP e CPF 029.593.898-67; Diretor 
Financeiro, Ralph Barnard Alves da Mata, RG 42.861.543-0 SSP-SP e CPF 228.246.518-06, cujo termo de posse 
encontra-se arquivado na sede da Companhia. (iv) Foi estabelecido, pela unanimidade dos acionistas, o valor global 
anual dos honorários da Diretoria em R$4.800.000,00. II  Em AGE: (i) alterar a representação da Companhia com a 
alteração do artigo 15º do Estatuto Social Companhia. (ii) Decidiram não apenas alterar o artigo 15, mas consolidar 
todo o Estatuto Social da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar.  Karin Marangoni Ferrara Formigoni 
– Presidente e Carla Casagrande Ribeiro – Secretária. JUCESP - 136.966/25-1 em 23/04/2025. Aloizio E. Soares Junior 
- Secretário Geral em Exercício. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro Objeto e Duração: Artigo 1º. 
A ARCADIS Logos S.A. é uma Companhia que se rege por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”) e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, conjunto 141, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, 
podendo, mediante deliberação da Diretoria criar, manter ou extinguir filiais, sucursais, agências, escritórios, 
representações e dependências similares em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º. 
A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Artigo 4º. A Companhia tem por Objeto Social a Prestação de 
Serviços de Assessoria e Consultoria em Engenharia, em Meio Ambiente e Serviços afins, por conta própria e/ou de 
terceiros, no Brasil e no Exterior, a entidades públicas e privadas, compreendendo, mas não se limitando, a: (a) Serviços 
de Consultoria em Engenharia e em Meio Ambiente, em sua mais ampla acepção, envolvendo, entre outras, as 
especialidades de: geologia, geografia, civil, mecânica, elétrica, minas, ambiental, arquitetura, urbanismo, sociologia, 
biologia, veterinária, química e engenharia sanitária, compreendendo, sem se restringir, a: (i) Gerenciamento e 
Consultoria de Engenharia na concepção, viabilização, implantação, operação, expansão e modernização de 
Empreendimentos de qualquer natureza; (ii) Planejamento Físico e Financeiro, Programação, Coordenação, Supervisão, 
Fiscalização, Acompanhamento e Controle Qualitativo e Quantitativo de Programas, Projetos e Obras; Coordenação 
dos Suprimentos, Diligenciamento e Inspeção de Materiais e Equipamentos; Comissionamento de Instalações e 
Sistemas e Coordenação de SSO. (iii) Elaboração de Diagnósticos, Estudos de Viabilidade, Planos, Programas e Projetos 
conceituais, básicos e executivos; (iv) Elaboração de Diagnósticos, Inventários, Estudos, Políticas, Planos, Programas 
e Projetos nas áreas econômica, social, ambiental, institucional e de sustentabilidade; (v) Desenvolvimento de Gestões 
para a obtenção de Licenciamentos de Empreendimentos; (vi) Desenvolvimento de Gestões para a obtenção de 
Incentivos, entre os quais aqueles relacionados à mitigação de efeitos poluidores; (vii) Gerenciamento e Monitoramento 
Social e Ambiental na implantação, expansão, modernização e operação de empreendimentos de qualquer natureza; 
viii) Gerenciamento, consultoria e execução de serviços relacionados à fauna doméstica e silvestre, incluindo, mas 
não se limitando a resgate, manejo e assistência médico veterinária; (ix) Elaboração de Avaliação de Impactos e 
Passivos Ambientais, de Diagnósticos e estudos para Remediação Ambiental do solo, água e ar, bem como análises 
relacionadas; e (x) Implantação e Operação de Sistemas de Remediação Ambiental. (b) Serviços de Manutenção e 
Operação de Unidades e Sistemas próprios, de terceiros ou concessionados; (c) Serviços de Controle Tecnológico de 
obras. Serviços de levantamento como topografia e correlatos. Serviços de Sondagens, Investigações Geotécnicas e 
correlatos. (d) Serviços de consultoria, gerenciamento e implantação, manutenção e operação de soluções digitais 
personalizadas a terceiros, relacionadas às atividades desenvolvidas pela Companhia e descritas nesse artigo; 
(e) Serviços de Saúde e Segurança Ocupacional na implantação, expansão, modernização e operação de 
empreendimentos. (f) Serviços de Assistência Técnica e Treinamento de mão de obra. (g) Participação em outras 
empresas como acionista ou quotista. Parágrafo 1º. No cumprimento de seu Objeto Social, a Companhia poderá 
prestar serviços que envolvam a totalidade ou apenas algumas atividades descritas no caput deste artigo, mediante 
a utilização de recursos próprios ou mediante a integração, coordenação e ou subcontratação de serviços, atividades 
e produtos de outras empresas ou de terceiros. Parágrafo 2º. A Companhia está autorizada, também, a conduzir 
atividades comerciais relacionadas ou necessárias para a consecução do seu Objeto Social, bem como a deter, adquirir 
e alienar participações em outras sociedades e a integrar consórcios. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. 
O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$160.772.580,19 (cento e sessenta milhões, 
setecentos e setenta e dois mil, quinhentos e oitenta reais e dezenove centavos), representado por 304.205.066 
(trezentas e quatro milhões, duzentas e cinco mil, sessenta e seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Artigo 6º. Cada ação ordinária confere ao seu titular 1 (um) voto nas Assembleias Gerais de Acionistas da Companhia. 
Artigo 7º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de 
Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados de ações, que 
poderão ser agrupados em títulos múltiplos, e, quando emitidos, serão assinados por 2 (dois) Diretores. Artigo 8º. 
Os acionistas têm preferência para a subscrição de novas ações, na proporção das ações já anteriormente detidas. 
Caso algum acionista desista, por escrito, do seu direito de preferência, ou não se manifeste dentro de 30 (trinta) 
dias contados da data da Assembleia Geral que aprovar o aumento do capital social, caberá aos demais acionistas, 
na proporção das ações possuídas, o direito à subscrição dessas ações. Artigo 9º. As ações não poderão ser cedidas, 
transferidas ou gravadas, total ou parcialmente, sem que seja dado, por escrito, o direito de preferência aos demais 
acionistas. Parágrafo 1º. O acionista que desejar ceder, transferir ou gravar suas ações, de ora em diante denominado 
ofertante, concederá o direito de preferência aos acionistas remanescentes para adquiri-las conforme participação 
que detiverem (para tal fim desconsiderado a participação do acionista ofertante) nas mesmas condições financeiras 
e demais condições que as oferecidas a terceiros em boa fé. Parágrafo 2º. O acionista ofertante evidenciará sua 
intenção por escrito ao Diretor Geral, que imediatamente notificará os acionistas restantes, para que estes exerçam 
se assim o desejarem, num prazo de 15 (quinze) dias, seu direito de preferência. Parágrafo 3º. Os acionistas 
remanescentes terão um prazo de 15 (quinze) dias a partir da data de recebimento da notificação acima mencionado, 
para declarar sua posição quanto à aquisição ou não das ações oferecidas. Parágrafo 4º. No caso de um ou mais 
acionistas remanescentes desejarem exercer o direito a que fazem jus e o preço estabelecido para venda das ações 
do acionista ofertante ser superior ao valor patrimonial líquido por ação, os acionistas remanescentes poderão, à 
suas próprias expensas e antes da transferência pelo acionista ofertante, exigir uma avaliação a ser realizada por um 
avaliador internacionalmente reconhecido, caso em que o menor entre (1) o preço das ações determinado pelo 
acionista ofertante; e (ii) o preço assim determinado pelo avaliador contratado será aceito pelo acionista ofertante 
como preço máximo para venda efetiva aos acionistas remanescentes. Os acionistas remanescentes terão prazo total 
de 60 (sessenta) dias para apresentar o preço avaliado. Não obstante o disposto acima, o valor das quotas não poderá 
ser inferior ao seu valor patrimonial líquido. Parágrafo 5º. A Companhia terá o direito de preferência para adquirir 
as ações do acionista ofertante que não forem adquiridas pelos acionistas remanescentes conforme o procedimento 
acima regulado. Para tal fim a Companhia deverá manifestar a sua intenção de adquirir ou não tais ações no prazo 
de 5 (cinco) dias contados do recebimento da notificação dos acionistas mencionado no parágrafo terceiro acima. 
No caso da Companhia confirmar por escrito que não deseja exercer o direito a que faz jus, as ações da oferta poderão 
ser livremente oferecidas a um terceiro em boa fé pelo acionista ofertante, por um preço nunca inferior e/ou sob 
condições nunca mais favoráveis do que aquele(s) originalmente declarado(s) na notificação de oferta e desde que 
a venda e a transferência das ações seja efetivada e completada em até 30 (trinta) dias após a confirmação pela 
Companhia de que ela não pretende exercer o seu direito de adquirir as ações mencionadas neste parágrafo. Parágrafo 
6º. Se no final de um prazo de 30 (trinta) dias após ter sido notificado pela Companhia na forma do parágrafo anterior 
do não exercício do direito de preferência por esta, o acionista ofertante não tiver vendido, cedido ou gravado as 
ações oferecidas e ainda desejar, vender, ceder ou gravar ou se os termos e condições tiverem mudados em comparação 
com aqueles contidos na oferta inicial, o acionista fará uma nova oferta de suas ações repetindo todo o procedimento 
de oferta previsto neste artigo. Parágrafo 7º. Qualquer acionista terá direito de reivindicar as ações de qualquer 
terceiro que possa tê-las comprado sem o cumprimento das disposições previstas neste estatuto social. Parágrafo 
8º. A venda, a cessão ou o gravame das ações em descumprimento das regras ora estabelecidas serão nulos de pleno 
direito em relação à Companhia e os acionistas remanescente. Capítulo III - Administração da Companhia: 
Administração - Artigo 10. A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas 
por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os administradores dispensados de oferecer garantia para o exercício 
de suas funções. Parágrafo 1º. Os membros da administração tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos 
termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores validamente 
eleitos. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total dos membros da 
administração, bem como deliberar sobre a sua distribuição a seus membros. Diretoria - A Diretoria será composta 
por até 6 (seis) Diretores, entre profissionais de reconhecida idoneidade e capacidade técnica, sendo 1 (um) Diretor 
Geral, 1 (um) Diretor de Negócios, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 (um) Diretor Jurídico e de Compliance, 1 (um) Diretor 
Comercial Geral, 1 (um) Diretor Comercial de Negócios, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral para um mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único. No caso de 
vacância, impedimento ou ausência de um Diretor nomeado, outro Diretor deverá acumular as funções do Diretor 
ausente, impedido ou vacante, e tão logo quanto possível deverá ser convocada Assembleia Geral para eleger o novo 
Diretor. Artigo 12. Os Diretores tomarão posse em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse 
a serem lavrados no livro de atas de reunião da Diretoria e permanecerão em seus respectivos cargos até a investidura 
dos novos Diretores validamente eleitos. Artigo 13. A representação da Companhia perante terceiros é privativa dos 
Diretores nos termos estabelecidos neste Estatuto Social. Artigo 14. Compete à Diretoria nos termos caput do artigo 
15, a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele e perante terceiros em geral, bem 
como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os 
limites previstos em lei e no presente Estatuto Social. Em especial compete a Diretoria: (a) administrar os negócios 
da Companhia; (b) assegurar que objeto social da Companhia seja cumprido; (c) determinar e implementar todos os 
planos, programas e regras básicas relacionadas à operação, administração e controle que incentivem o 
desenvolvimento da Companhia de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos Acionistas em Assembleia Geral; 
(d) apresentar propostas sobre as matérias de competência da assembleia de acionistas; e (e) decidir sobre a instalação 
de filiais, agências, escritório e dependências da Companhia. Artigo 15. Observadas as disposições contidas neste 
Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e 
repartições públicas federais, estaduais ou municipais, compete, (i) isoladamente, ao Diretor Geral; ou (ii) a 2 (dois) 
Diretores agindo em conjunto; ou (iii) a 1 (um) Diretor que não seja o Diretor Geral agindo em conjunto com 1 (um) 
procurador da Companhia, com poderes específicos para a prática do ato; ou (iv) a 2 (dois) procuradores da Companhia, 
com poderes específicos para a prática do ato, agindo sempre em conjunto, independente da ordem de nomeação. 
Parágrafo 1º - Especificamente, para o caso (i) das procurações ad judicia e ad judicia et extra para a outorga de 
poderes específicos a terceiros e, (ii) no caso dos relatórios de Compliance de cunho informativo e declarações de 
Compliance, a Companhia poderá ser representada apenas pelo Diretor Jurídico e de Compliance, isoladamente. 

Parágrafo 2º- As procurações outorgadas em nome da Companhia serão sempre por 2 (dois) Diretores estatutários, 
em conjunto, sendo um deles obrigatoriamente o Diretor Geral, ou o Diretor Financeiro, ou o Diretor Jurídico e de 
Compliance, devendo as procurações especificar os poderes conferidos e o período de validade de, no máximo 1 (um) 
ano, dispensando-se o prazo apenas quando outorgadas para representação da Companhia em processos judiciais 
e administrativos. Artigo 16. É vedado à Companhia prestar fianças ou avais, ou qualquer outra garantia, em favor 
de terceiros, na prática de atos estranhos ou alheios aos seus interesses sociais, sendo apenas permitida a prestação 
de tais garantias em nome de empresas subsidiárias diretas ou indiretas, coligadas ou controladas, para a prática de 
seus respectivos objetos sociais expressamente aprovadas pela Assembleia Geral. As garantias prestadas em violação 
deste dispositivo não obrigarão a Companhia. Artigo 17. Além das atribuições normais que lhe são conferidas por 
Lei e por este Estatuto Social, serão atribuições específicas dos Diretores: (a) do Diretor Geral: (i) Convocar e presidir 
as Reuniões da Diretoria, com direito a veto, conforme aplicável nos termos da Lei das S.As. (ii) Convocar as reuniões 
da Assembleia Geral. (iii) Implementar as diretrizes dos negócios da Companhia. (iv) Coordenar as atribuições dos 
outros membros da Diretoria. (v) Desenvolver o inter-relacionamento da Diretoria com os Acionistas. (vi) Apresentar 
o relatório da administração, o balanço e os demonstrativos financeiros para aprovação dos Acionistas em Assembleia 
Geral. (vii) Assinar os balanços da Companhia, juntamente com o Diretor Financeiro. (viii) Propor à Assembleia Geral 
e implementar o Programa Anual de Bonificações, conforme aprovado. (ix) Analisar as demonstrações financeiras e 
apresentar proposta de distribuição de dividendos à Assembleia Geral, sempre que esta for compatível com a situação 
financeira e de caixa da Companhia. (x) Responsabilizar-se legalmente pelo P&L da Companhia juntamente com os 
demais Diretores estatutários. (xi) Ser responsável por propiciar as medidas de saúde, segurança e bem-estar da 
Companhia e seus colaboradores, assim como em matéria de sustentabilidade, diversidade e inclusão. 
(xii) Supervisionar o departamento de Pessoas, visando garantir com que as políticas internas de Pessoas estejam 
sendo cumpridas e que o trabalho esteja sendo realizado dentro do previsto pela legislação em vigor, Princípios Gerais 
de Negócios e políticas relacionadas, em linha com as diretrizes globais. Representar a Companhia perante os Sindicatos 
e associações de classe de forma geral. (xiii) Liderar o departamento de Comunicação e Marketing no Brasil, gerenciando 
o desenvolvimento de campanhas internas e externas, sendo responsável pelo relacionamento com a imprensa, 
responsabilidade social corporativa e divulgação dos programas globais na empresa. (xiv) Liderar o departamento de 
Qualidade, garantindo a manutenção do Sistema de Gestão da Qualidade na empresa, definindo os procedimentos, 
normas e políticas, liderando a equipe em suas atividades, visando garantir aderência às normas e legislações vigente. 
(xv) Liderar as funções de suporte para que operem uniformemente em todas as áreas de negócios e promover a 
padronização, por exemplo, nos times de Pessoas, Finanças, Tecnologia e Sustentabilidade. (b) Diretor de Área de 
Negócios: (i) Participar das decisões da estratégia global da área de negócios e implementá-la no contexto local, bem 
como monitorar por meio de indicadores financeiros e não financeiros. (ii) Liderar, em conjunto com o Diretor 
Comercial Geral, os ciclos de planejamento estratégico com foco no negócio, mercados e clientes-chave, alinhados 
com a estratégia global. (iii) Colaborar com a rede global para permitir foco e escala na área de negócios. (iv) Promover 
a cultura de cooperação local/ global alinhada com a estratégia global da Arcadis em conjunto com os Diretores das 
Áreas de Negócio globais. (v) Responsabilizar-se legalmente pelo P&L da Companhia juntamente com os demais 
Diretores estatutários. (c) do Diretor Financeiro: (i) Examinar e recomendar a aprovação das Demonstrações financeiras 
e contábeis, de acordo com a legislação societária e as consolidadas das empresas controladas e supervisionar a sua 
elaboração nas coligadas. (ii) Consolidar as políticas de gestão financeira das empresas nas quais participa como 
controladora. (iii) Promover a implementação de um Sistema de Auditoria administrativo e contábil na Companhia 
e nas suas Controladas, e supervisionar as auditorias nas sociedades coligadas. (iv) Promover a implementação, e 
controlar os sistemas informatizados de gestão corporativa financeira e de previsão execução orçamentária. 
(v) Desenvolver e preparar os planos e previsões financeiras da Companhia. (vi) Monitorar e reportar a performance 
financeira da linha de negócio no país, de acordo com os padrões de integridade e governança corporativa. 
(vii) Coordenar e avaliar a qualidade de capex e propostas de investimento da Companhia no país. (viii) Atuar de 
forma conjunta e cooperativa com as demais áreas de suporte, incluindo, mas não se limitando à Área Comercial da 
Companhia. (ix) Contribuir ativamente com a estratégia global de Finanças, alavancando padronização e automação 
de processos e sistemas. (d) do Diretor Jurídico e de Compliance: (i) Recomendar diretrizes e supervisionar as atividades 
da Companhia na área jurídica em geral. (ii) Coordenar, manter a regularidade, executar e controlar os assuntos da 
área jurídica. (iii) Apoiar as demais áreas da Companhia, incluindo, quando solicitado, subsidiárias integrais, coligadas 
e controladas, no que tange aos aspectos legais e jurídicos. (iv) Apoiar e trabalhar em conjunto com as demais áreas 
de suporte da Companhia, visando o apoio jurídico necessário. (v) Gerenciar todos os processos, administrativos e 
judiciais, em que a Companhia seja parte e, periodicamente ou quando solicitado, informar à Diretoria Executiva e 
aos Acionistas sobre a estratégia processual e jurídica adotada, bem como o andamento e evolução de tais processos. 
(vi) Gerenciar o Programa de Compliance, bem como revisar e avaliar questões de Compliance dentro da Companhia. 
(vii) Assegurar a existência de procedimentos e controles internos associados aos processos de Compliance. 
(viii) Participar do desenvolvimento de políticas internas, que previnam problemas futuros de não conformidade e a 
regulamentação aplicável a cada área de negócio. (e) do Diretor Comercial Geral: (i) Liderar, em conjunto com o 
Diretor de Área de Negócios, os ciclos de planejamento estratégico com foco no negócio, mercados e clientes-chave, 
alinhados com a estratégia global. (ii) Prospectar, identificar e apresentar oportunidades, novos negócios, projetos e 
clientes objetivando o desenvolvimento de negócios na comercialização de serviços da Companha e incrementar a 
participação da Companhia no(s) mercado(s) de interesse da mesma. (iii) Apoiar a equipe de propostas comerciais 
e técnicas, viabilizando as melhores soluções para os clientes e negócios. (iv) Realizar visitas a clientes efetivos para 
estreitar relacionamentos, divulgar os negócios e atividades da Companhia e detectar novas oportunidades de 
negócios e serviços visando a manutenção do cliente e, quando possível incremento do portfólio. (v) Monitorar as 
condições do mercado e comportamento da concorrência. (vi) Trabalhar em conjunto com o time de comunicação 
para o desenvolvimento de ações de marketing, visando a manutenção ou expansão dos negócios. (vii) Preparar 
relatórios periodicamente e mapas demonstrativos sobre o desempenho da área para apreciação do Diretor Geral, 
e divulgá-los em reuniões com as demais áreas expondo resultados, planos de ação, necessidade de recursos e apoio. 
(viii) Elaboração do budget, visando atingir os melhores resultados no seu campo de atuação, bem como responsabilizar-
se pela administração das despesas e recursos disponibilizados sob seu controle. (f) Diretor Comercial de Área de 
Negócios: (i) Responsabilizar-se pelos setores e contas comerciais da área de negócios. (ii) Gerenciar pipeline de 
vendas, definição de prioridade e relatórios em alinhamento com o padrão global. (iii) Liderar as iniciativas comerciais 
da área de negócios dentro do país. (iv) Assegurar o desenvolvimento e implementação de estratégias comerciais 
para a área de negócios. (v) Responsabilizar-se pelas ações comerciais da área de negócios de Resiliência perante 
clientes. (vi) Participar ativamente dos programas corporativos para desenvolvimento da área e seu time. (vii) Assegurar 
uma colaboração harmoniosa e estruturada com outros diretores comerciais das áreas de negócios globais, líderes 
setoriais e de contas, bem como representantes de outras iniciativas relacionadas à área de negócios. (viii) Junto com 
o Diretor Comercial Global da Área de Negócios, Diretor da Área de Negócios e o Diretor Comercial Geral do Brasil, 
entregar desenvolver e implantar a estratégia de crescimento da área de negócios para o país. (ix) Atuar em 
coordenação com o Diretor Comercial Geral do Brasil para capturar oportunidades cruzadas de negócios globais, 
desenvolver e implementar proposições integradas e específicas para o país. (x) Atuar em conjunto com o Diretor da 
Área de Negócios e o Diretor Comercial Geral do Brasil no desenvolvimento de estratégias comerciais. (xi) Atuar em 
cooperação com a área de marketing para desenvolver e implementar estratégia de marketing, campanhas e eventos 
para a área de negócios no país. Capítulo IV - Assembleias Gerais: Artigo 18. A Assembleia Geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, dentro dos quatro meses após o término de cada exercício social, competindo-lhe 
tomar as deliberações previstas em lei e extraordinariamente sempre que os interesses sociais, este Estatuto ou a 
legislação em vigor exigir o pronunciamento dos acionistas. Artigo 19. As Assembleias Gerais serão convocadas com, 
no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência, em primeira convocação, e 5 (cinco) dias de antecedência, em segunda 
convocação, pelo Diretor Geral e, ainda, a pedido de qualquer dos demais Diretores, pedido este que deverá ser 
acompanhado da descrição dos assuntos a serem tratados na assembleia de acionistas e justificativa da necessidade 
e conveniência de sua apreciação. A convocação deverá ser realizada por meio de notificação escrita, acompanhada 
de todos e quaisquer documentos que devam ser analisados ou aprovados na Assembleia Geral a ser realizada ou 
que sirvam de fundamento para as deliberações a serem tomadas, sem prejuízo das demais formalidades previstas 
na Lei das S.A. As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem a maioria do capital social total e votante da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer 
número. Parágrafo Único. As Assembleias Gerais serão presididas por um Diretor indicado pelos acionistas 
representando a maioria do capital social presentes à Assembleia e secretariadas por quem o presidente da Assembleia 
indicar. Na ausência de todos os Diretores, as Assembleias Gerais serão presididas por qualquer pessoa escolhida 
pelos acionistas que representem a maioria do capital social. Artigo 20. Além das demais matérias previstas em lei 
e no presente Estatuto Social, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: (a) nomear e 
destituir membros da Diretoria da Companhia e determinar sua remuneração, atribuições, tarefas e deveres, sempre 
com a devida observância das disposições previstas na lei e neste Estatuto Social; (b) aprovação do plano anual de 
negócios da Companhia e dos orçamentos anuais e/ou plurianuais de investimentos, bem como qualquer de suas 
alterações; (c) nomear e destituir auditores independentes; (d) aprovar o programa anual de bonificações; (e) comprar 
ações da Companhia para fins de cancelar ações ou mantê-las como ações em tesouraria; f) comprar ou vender 
participação no capital social de outras sociedades, ou, ainda, comprar ou vender quaisquer títulos de emissão de 
outras sociedades; e (g) aprovar a concessão de garantias em favor de terceiros pela Companhia. Artigo 21. As 
deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e no Estatuto Social, serão 
tomadas por acionistas representando a maioria do capital social votante da Companhia, a exceção das seguintes 
matérias, cuja aprovação estará sujeita ao voto afirmativo de acionistas que representem no mínimo 2/3 (dois terços) 
do capital social da Companhia: (a) pedido de falência ou recuperação judicial; (b) determinação da distribuição de 
lucros em desconformidade com o disposto no artigo 26 deste Estatuto Social. Artigo 22. Somente poderão tomar 
parte na Assembleia Geral os acionistas titulares de ações que estiverem registradas em seu nome, no livro próprio, 
até 48 (quarenta e oito) horas antes da data marcada para a realização da Assembleia. Capítulo V - Conselho Fiscal: 
Artigo 23. O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que for instalado, a pedido de acionistas 
que preencham os requisitos exigidos por lei. Artigo 24. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será constituído 
no mínimo por 3 (três) e no máximo por 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos, com as atribuições previstas em lei. Parágrafo Único. 
A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo VI - Exercício 
Social, Balanço e Lucros: Artigo 25. O exercício social terá início em 1° de janeiro e terminará em 31 de dezembro de 
cada ano. Ao final de cada exercício social deverá ser preparado um balanço geral, bem como as demais demonstrações 
financeiras, observadas as disposições legais vigentes e as disposições deste Artigo. Artigo 26. O lucro líquido apurado 
no exercício terá a seguinte destinação: (a) a parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição da 
reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; (b) os acionistas terão direito a um dividendo 
mínimo anual correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado, ajustado nos termos do artigo 
202 da Lei das S.A.; (c) o saldo remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens anteriores deste artigo, 
terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas com base na proposta da Diretoria, observadas 
as disposições do presente Estatuto Social e a legislação aplicável. Artigo 27. A Diretoria da Companhia poderá 
determinar o levantamento de balanços semestrais ou em períodos inferiores com a finalidade de declarar dividendos 
intermediários ou pagar juros sobre capital próprio à conta do lucro apurado nesses balanços ou à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo 1º. Os dividendos 
intermediários distribuídos nos termos deste artigo serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo 2°. 
Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por deliberação da 
Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 
Capítulo VII - Liquidação e Dissolução: Artigo 28. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a 
Assembleia Geral o órgão competente para determinar a forma de liquidação e nomear o liquidante e instalar o 
Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação. Capítulo VIII - Foro: Artigo 29. Fica eleito o foro da 
Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como único competente para dirimir toda e qualquer disputa 
decorrente do presente Estatuto Social, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 - NIRE nº 35.300.173.767

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE 04 DE ABRIL DE 2025
Data, Hora, Local: 04.04.2025, às 10h, na sede social, São Paulo/SP. Presença: Totalidade das ações ordinárias 
com direito a voto, e os demais acionistas detentores de ações preferenciais. Convocação: aviso aos acionistas pu-
blicado no Jornal O Dia SP impresso e digital nos dias 19, 20 e 21.03.2025; Demonstrações Financeiras publicadas 
no Jornal O Dia SP impresso e digital no dia 27.03.2025. Mesa: Presidente - Geraldo A. O. Marques; Secretária - Ju-
liana Andrea Mões. Deliberações Aprovadas: a) O Balanço e as Demonstrações Financeiras de 31.12.2024; b) 
dado ao prejuízo líquido apresentado no ano de R$ 3.753.619,33 a administração não fará distribuição de dividen-
dos; c) considerando as difi culdades mercadológicas debatidas nas Assembleias anteriores, aprovou a transferência 
do valor do prejuízo do exercício da conta de Retenção de Lucros para a conta de Reserva de Contingência, que pas-
saria de R$ 59.597.955,45 para R$ 55.844.336,12. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 04.04.2025. JHG Tele-
com Participações Ltda. Jose Humberto Silveira e Geraldo Antonio de Oliveira Marques. JUCESP nº 137.940/25-7 em 
24.04.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

 Companhia MCI Televisão S. A. 
CNPJ 02 195.891/0001-04

Convocação
São convocados os senhores acionistas da Companhia MCI Televisão S. A. – CNPJ 02 195.891/0001-04 a se reu-
nir em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 23 de maio de 2025, às 08:30 horas, sito na Rua 
Santa Cruz nº. 2.187, Sala 10 – CEP 04121-002, nesta Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
1 – Decidir a exoneração dos Diretores em exercício; 2 – Eleição dos novos membros da Diretoria e fixação das 
respectivas remunerações.

São Paulo/SP, 01 de maio de 2.025
Ass.: Lauro Fontoura Sobrinho – Diretor Presidente.

SUMMONS BY PUBLICATION, CARE AND PROTECTION, TERMINATION OF PARENTAL RIGHTS, 
DOCKET NUMBER: 21CP0072FA, Trial Court of Massachusetts, Juvenile Court Department, 
COMMONWEALTH OF MASSACHUSETTS, Barnstable County Juvenile Court, 161 Jones Road, 
Falmouth, MA 02540, 508-444-1049. TO: Joseph DaSilva: A petition has been presented to this 
court by DCF Hyannis, seeking, as to the following child: Paulo H DaSilva, that said child be fou-
nd in need of care and protection and committed to the Department of Children and Families. 
The court may dispense the rights of the person named herein to receive notice of or to con-
sent to any legal proceeding affecting the adoption, custody, or guardianship or any other dis-
position of the child named herein, if it finds that the child is in need of care and protection and 
that the best interests of the child would be served by said disposition.
• You are hereby ORDERED to appear in this court, at the court address set forth above, on the 
following date and time: 06/18/2025 at 08:30 AM  Pre Trial Conference (CR/CV)
• You may bring an attorney with you. If you have a right to an attorney and if the court deter-
mines that you are indigent, the court will appoint an attorney to represent you.
• If you fail to appear, the court may proceed on that date and any date thereafter to a trial 
on the merits and adjudication of this matter.
• For further information call the Office of the Clerk-Magistrate at 508-444-1049.
• WITNESS: Hon. Linda G Sable, FIRST JUSTICE, Date Issued: 04/18/2025, Robert Palumbo, 
Clerk-Magistrate.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (vinte) DIAS. PROCESSO Nº 0021022-42.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos 
Bertoldo, na forma da Lei, etc. Citação - Prazo 20 dias. Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica 
(0021022-42.2022.8.26.0100) - Processo principal: l 120639-94.2018.8.26.0100. A Dra. Maria Carolina de Mattos 
Bertoldo, Juíza de Direito da 21ª Vara Cível - Foro Central. Faz Saber a Moto Usina Comércio e Serviços Eireli, 
CNPJ 41.940.911/0001-86 que Avelino Augusto Teixeira Junior ajuizou-lhe um Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica, objetivando ser declarada a desconsideração da personalidade jurídica da empresa Moto 
e Bar Alimentos Ltda, CNPJ 12.861.866/0001-76 para incluí-la no processo principal. Estando a requerida em 
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, manifeste-se 
sobre o pedido, nos termos do art. 135, do Código de Processo Civil, sendo nomeado curador especial em caso 
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato fommladas pela autora  
(Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 10 de julho de 2024. Maria Carolina de 
Mattos Bertoldo - Juíza de Direito.                                                                                                                        N - 01 e 03

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE PAULO LUIZ DO NASCIMENTO, 
REQUERIDO POR JOSILENE GOMES DOS SANTOS NASCIMENTO - PROCESSO Nº 1042902-45.2023.8.26.0001.  
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,  
Dr(a). Eneida Meira Rocha de Freitas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 08/01/025, foi decretada a INTERDIÇÃO de PAULO LUIZ DO 
NASCIMENTO, CPF 21438790830, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Josilene Gomes dos Santos Nascimento.  
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS.  
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2025.                                                                                      N - 01

Edital de Citação - Prazo 20 dias - Processo 1047989-10.2022.8.26.0100. O Dr. Regis de Castilho Barbosa Filho, Juiz de 
Direito da 41ª Vara Cível - Foro Central, Faz Saber a Neila Penha de Carvalho Fonseca, CPF 262.760.768-56, que Marovo 
Modas Ltda Epp, ajuizou uma Ação de Procedimento Comum, objetivando condenar a ré à proceder a devolução da 
mercadoria entregue, em perfeito estado e sem uso, e/ou pagamento do valor de R$ 7.936,40 (10/2021), acrescido 
de correção monetária desde a entrega da mercadoria, juros moratórios de 1%, além da verba sucumbencial. Estando 
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, 
conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado 
e publicado na forma da lei. São Paulo, 28 de fevereiro de 2025.                                                                            N - 01 e 03

Juros do cartão de
crédito rotativo

avançam e chegam a
445% ao ano

As taxas médias de juros
cobrados pelos bancos subiram
para famílias e empresas em mar-
ço, tanto no crédito livre quan-
to nas concessões de emprésti-
mos direcionados. Nas opera-
ções de crédito livre para pes-
soas físicas, o destaque foi o
avanço de 2,5 pontos
percentuais (pp) na taxa média
do cartão de crédito rotativo,
chegando a 445% ao ano.

A modalidade é uma das
mais altas do mercado. Mesmo
com a limitação de cobrança dos
juros do rotativo, em vigor des-
de janeiro do ano passado, os
juros seguem variando sem uma
queda expressiva ao longo dos
meses.

Isso porque a medida visa
reduzir o endividamento, mas
não afeta a taxa de juros pactu-
ada no momento da concessão
do crédito, aplicando-se apenas
a novos financiamentos. Nos 12
meses encerrados em março, os
juros da modalidade subiram
23,7 pp para as famílias.

 Os dados são das Estatísti-
cas Monetárias e de Crédito
divulgadas na quarta-feira (30),
pelo Banco Central (BC). O cré-
dito rotativo dura 30 dias e é
tomado pelo consumidor quan-
do paga menos que o valor in-
tegral da fatura do cartão de cré-
dito. Ou seja, contrai um emprés-
timo e começa a pagar juros so-
bre o valor que não conseguiu
quitar.

Após os 30 dias, as institui-
ções financeiras parcelam a dí-
vida do cartão de crédito. Nes-
se caso do cartão parcelado, os
juros subiram 0,1 pp no mês e
caíram 9,6 pp em 12 meses, indo
para 181,1% ao ano.

Crédito livre
No total, a taxa média de ju-

ros das concessões de crédito
livre para famílias teve aumento
de 0,3 pp em março, acumulan-
do alta de 3 pp em 12 meses,
chegando a 56,4% ao ano.

Compensando os aumentos
no mês, estão os juros do che-
que especial, que caíram 8 pp
em março, mas têm alta de 6,1
pp em 12 meses, alcançando
134,2% ao ano. Desde 2020, a
modalidade tem os juros limita-
dos em 8% ao mês (151,82% ao
ano).

No caso das operações com
empresas, os juros médios nas
novas contratações de crédito
livre tiveram incremento de 0,8
pp no mês e 3,5 pp em 12 meses,
alcançando 24,6%. Destaca-se,
nesse cenário, a alta de 9 pp na
taxa média das operações de
cheque especial, que chegou a
349,2% ao ano.

“Em março, o efeito da alte-
ração na composição dos sal-
dos (efeito saldo) [das diversas
modalidades de crédito] mos-
trou-se determinante para a ele-
vação das taxas médias de ju-
ros do crédito livre, atenuado,
em parte, pelo efeito da varia-
ção das taxas de juros (efeito
taxa)”, explicou o BC.

Taxa média
No crédito livre, os bancos

têm autonomia para emprestar
o dinheiro captado no mercado
e definir as taxas de juros co-
bradas dos clientes. Já o crédi-
to direcionado % com regras
definidas pelo governo % é des-
tinado basicamente aos setores
habitacional, rural, de
infraestrutura e ao microcrédito.

No caso do crédito
direcionado, a taxa para pesso-
as físicas ficou em 11,4% ao ano
em março, com aumento de 0,9
pp em relação ao mês anterior e
de 1,6 pp em 12 meses. Para em-
presas, a taxa teve alta de 4,7 pp
no mês e de 4,9 pp em 12 meses,
indo para 18,4% ao ano.

Com isso, considerando re-
cursos livres e direcionados,
para famílias e empresas, a taxa
média de juros das concessões
em março aumentou 0,9 pp no
mês e 3,1 pp em 12 meses, al-
cançando 31,3% ao ano.

A elevação dos juros ban-
cários acompanha um momento
de alta da taxa básica de juros
da economia, a Selic, definida em
14,25% ao ano pelo Comitê de

Política Monetária (Copom) do
BC. A Selic é o principal instru-
mento usado pelo BC para con-
trolar a inflação.

Ao aumentar a taxa, o órgão
visa esfriar a demanda e conter a
inflação, porque os juros mais
altos encarecem o crédito e esti-
mulam a poupança, fazendo com
que as pessoas consumam me-
nos e os preços caiam. Até o fim
do ano, a previsão dos analistas
é que a Selic suba para 15%.

 As estatísticas mostram
ainda que a taxa de captação de
recursos pelos bancos (o quan-
to é pago pelo crédito) subiu 0,8
pp no mês e 3,1 pp em 12 meses,
chegando a 11,9% em março.

Já o spread bancário, que
mede a diferença entre as taxas
médias de juros das operações
de crédito e o custo de capta-
ção, aumentou 0,1 pp no mês e
manteve-se estável na compa-
ração com março de 2024, situ-
ando-se em 19,4 pp. O spread é
uma margem que cobre custos
operacionais, riscos de
inadimplência, impostos e ou-
tros gastos e resulta, então, no
lucro dos bancos.

Saldos das operações
Em março, as concessões de

crédito do Sistema Financeiro
Nacional (SFN) tiveram alta de
2,7%, chegando a R$ 600,5 bi-
lhões, resultado da redução de
0,1% para as pessoas físicas e
aumento de 6,3% para empresas.
As concessões de crédito
direcionado caíram 4,4% no
mês, enquanto no crédito livre
houve alta de 3,5%.

Com isso, o estoque de to-
dos os empréstimos concedidos
pelos bancos do SFN ficou em
R$ 6,483 trilhões, um crescimen-
to de 0,6% em relação a feverei-
ro. Na comparação interanual,
com março do ano passado, o
crédito total cresceu 9,9%. O
resultado refletiu aumento de
0,5% no saldo das operações de
crédito pactuadas com pessoas
jurídicas (R$ 2,455 trilhões) e o
incremento de 0,7% no de pes-
soas físicas (R$ 4,028 trilhões).

Já o crédito ampliado ao se-
tor não financeiro % que é o cré-
dito disponível para empresas,
famílias e governos, indepen-
dentemente da fonte (bancário,
mercado de título ou dívida ex-
terna) % alcançou R$ 18,782
trilhões, com aumento de 0,2%
no mês, refletindo, principal-
mente, os acréscimos de 0,5%
nos títulos públicos de dívida e
de 1,6% nos títulos de dívida
securitizados, compensados
pelo decréscimo de 2% nos em-
préstimos externos, impactado
pela apreciação cambial no mês.

Em 12 meses, o crédito am-
pliado cresceu 13,3%, com avan-
ços de 16,3% nos títulos de dí-
vida e de 9,3% nos empréstimos
do sistema financeiro nacional.

Endividamento das famílias
Segundo o Banco Central, a

inadimplência % atrasos acima
de 90 dias % se mantém estável
há bastante tempo, com peque-
nas oscilações. Ela registrou
3,2% em março, sendo 3,8% nas
operações para pessoas físicas
e 2,2% com pessoas jurídicas.

O endividamento das famíli-
as % relação entre o saldo das
dívidas e a renda acumulada em
12 meses % ficou em 48,2% em
fevereiro, redução de 0,3% no
mês e aumento de 0,4% em 12
meses. Com a exclusão do finan-
ciamento imobiliário, que pega
um montante considerável da
renda, o endividamento ficou em
30,1% no segundo mês do ano.

Já o comprometimento da
renda % relação entre o valor
médio para pagamento das dí-
vidas e a renda média apurada
no período % ficou em 27,2%
em fevereiro, aumento de 0,1%
na passagem do mês e 1,3% em
12 meses.

Esses dois últimos indicado-
res são apresentados com uma
defasagem maior do mês de di-
vulgação, pois o Banco Central
usa dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílio
(Pnad), do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
(Agência Brasil)

Contas
públicas têm
superávit de

R$ 3,6 bilhões
em março

O setor público consolida-
do – formado por União, Esta-
dos, municípios e empresas es-
tatais – registrou, um superá-
vit primário de R$ 3,6 bilhões
em março de 2025, informou na
quarta-feira (30) o Banco Cen-
tral (BC). O resultado representa
uma melhora em relação ao
mesmo mês do ano passado,
quando o resultado foi
superavitário em R$ 1,2 bilhão.

Segundo o BC, no mês de
janeiro, o Governo Central -
composto pelo Tesouro Naci-
onal, Previdência Social e Ban-
co Central – registrou superá-
vit de R$ 2,3 bilhões, enquanto
os governos regionais registra-
ram superávit de R$ 6,5 bi-
lhões.

Os dados divulgados pela
autoridade monetária mostram
ainda que as empresas estatais
também tiveram um superavit
em março. O valor ficou em R$
566 milhões.

No acumulado de 12 meses,
o déficit primário do setor pú-
blico foi R$ R$ 13,5 bilhões, o
equivalente a 0,38% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) - indica-
dor relacionado com a ativida-
de econômica de um lugar du-
rante um determinado período.
O resultado mostra uma queda
no índice na comparação de
março com fevereiro, quando o
valor deficitário ficou em R$
15,9 bilhões, correspondendo
a 0,13% do PIB.

O BC disse ainda que os ju-
ros nominais do setor público
consolidado somaram R$ 75,2
bilhões em março, ante os R$
64,2 bilhões registrados no
mesmo mês do ano passado.

Juros nominais
Em relação ao acumulado

em 12 meses, os juros nominais
alcançaram R$ 935,0 bilhões, o
que equivale a 7,8% do PIB, em
março deste ano.

Com isso, o resultado no-
minal do setor público consoli-
dado, que inclui o resultado
primário e os juros nominais
apropriados, foi deficitário em
R$ 71,6 bilhões em março.

“No acumulado em 12 me-
ses, o déficit nominal alcançou
R$ 948,5 bilhões (7,92% do PIB),
ante déficit nominal de R$939,8
bilhões (7,91% do PIB) em feve-
reiro de 2025”, disse o BC.

Em relação à Dívida Bruta do
Governo Geral (DBGG) – que
compreende o governo federal,
o INSS e os governos estadu-
ais e municipais – o resultado
atingiu 75,9% do PIB, ficando
em R$ 9,1 trilhões em março, uma
redução de 0,2 ponto percentual
(p.p.) do PIB em relação ao mês
anterior.

A Dívida Líquida do Setor
Público (DLSP) atingiu 61,6%
do PIB, ficando em R$ 7,4
trilhões em março. O resultado
representa uma elevação de 0,2
p.p. do PIB no mês. (Agência
Brasil)

www.jornalodiasp.com.br
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JF - Administração e 
Participações de Bens Imóveis Ltda.

CNPJ 08.159.939/0001-05 - NIRE 35220790522
Convocação – Reunião de Sócios

A administração em exercício Convoca os Srs. sócios para Reunião de Sócios da  JF - Adminis-
tração e Participações de Bens Imóveis Ltda., sociedade limitada, com sede na Avenida Henry Ford, 
1400, andar 01, sala 04, Bairro Mooca, São Paulo/SP (“Sociedade”), a ser realizada no endereço da sede 
social, no dia 08 de Maio de 2025, às 15:00hs (quinze horas), em 1ª convocação, a ser instalada com 
a presença de, no mínimo, 3/4 do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, para tratar 
da seguinte pauta do dia: (i) apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e votação 
das demonstrações financeiras, do exercício findo em 31 de Dezembro de 2024 e deliberação sobre 
a destinação do lucro liquido do exercício e a eventual distribuição de lucros e dividendos; e (ii) debates 
e deliberação sobre a alteração do Contrato Social para incluir no objeto social (artigo 3º) a “compra e 
venda de imóveis próprios”. Os documentos necessários à realização da Reunião de Sócios já foram 
enviados aos sócios e encontram-se disponíveis na sede da Sociedade. A diretoria em exercício, Eduar-
do Fernandes de Lima e Thais Fernandes Mesquita Toschi. (30/04/2025, 01 e 03/05/2025)

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 (Em milhares de reais, exceto quando incluído de outra forma)
PEC ENERGIA S.A. CNPJ nº 07.157.459/0001-42

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DIRETORIA
Carlos Andre Arato Bergamo
Gilberto Lourenço Feldman

Regina Dorea de Santana - Contadora - CRC 1SP 212769/O-4

Controladora Consolidado
ATIVO 2024 2023 2024 2023
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 207 490 1.204 540
Contas a receber 3 59.551 26 59.806
Tributos a recuperar 218 196 227 198
Adiantamentos 206 2.072 511 2.228
Ativos disponíveis para venda 68.463 69.289 68.463 83.759

69.097 131.598 70.431 146.531
NÃO CIRCULANTE
Depósitos judiciais e cauções – 189 – 336
Ativos disponíveis para venda 13.701 13.775 29.744 13.775
Partes relacionadas 1.460 607 1.315 530
Investimentos 11.174 9.321 – –
Imobilizado 11.812 13.835 29.937 30.389
Intangível – 941 1.041 941

38.147 38.668 62.037 45.971
TOTAL DO ATIVO 107.244 170.266 132.468 192.502

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional liquida 69.146 249 79.989 6.329
Custo dos projetos vendidos (23.066) – (23.106) (144)
Lucro bruto 46.080 249 56.883 6.185
Receitas (despesas) operacionais:
Gerais e administrativas (16.334) (30.115) (18.019) (30.384)
Resultado financeiro líquido (372) 4.476 (294) 4.515
Equivalência patrimonial 1.348 1.278 – –

Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 30.722 (24.112) 38.570 (19.684)
Imposto de renda e contribuição social (2.292) – (3.508) (675)
LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO 28.430 (24.112) 35.062 (20.359)
RESULTADO ATRIBUIVEL A:
- Controladores 28.430 (24.112) 28.430 (24.112)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro (prejuízo) do exercício 28.430 (24.112) 35.062 (20.359)
Total do resultado 
 abrangente do exercício 28.430 (24.112) 35.062 (20.359)

Capital 
social

Reserva de 
capital

Reserva 
Legal

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Patrimônio líquido atri-
buído aos controladores

Participação de 
não controladores

Total dopatri-
mônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.002 89.252 600 – 92.854 14.603 107.457
Lucro (prejuízo) do exercício – – – (24.112) (24.112) 3.753 (20.359)
Aportes de não controladores – – – – – 5.740 5.740
Dividendos distribuídos para não controladores – – – – – (3.840) (3.840)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.002 89.252 600 (24.112) 68.742 20.256 88.998
Lucro do exercício – – – 28.430 28.430 6.632 35.062
Aportes de não controladores – – – – – 1.648 1.648
Dividendos distribuídos para não controladores – – – – – (6.520) (6.520)
Dividendos propostos (Nota 16.4) – – – (1.078) (1.078) – (1.078)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.002 89.252 600 3.240 96.094 22.016 118.110

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 2023 2024 2023
CIRCULANTE
Fornecedores 1.305 4.339 1.407 4.553
Partes relacionadas 4.091 35.495 4.241 35.495
Dividendos a pagar 2.370 59.441 2.370 59.441
Obrigações tributárias 850 1.370 2.354 1.563
Obrigações sociais e trabalhistas 34 879 821 888

8.650 101.524 11.193 101.940
NÃO CIRCULANTE
Fornecedores 2.500 – 3.165 1.564

2.500 – 3.165 1.564
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 3.002 3.002 3.002 3.002
Reserva de capital 89.252 89.252 89.252 89.252
Reserva legal 600 600 600 600
Lucros (prejuízos) acumulados 3.240 (24.112) 3.240 (24.112)

96.094 68.742 96.094 68.742
Participação de não controladores – – 22.016 20.256

96.094 68.742 118.110 88.998
TOTAL DO PASSIVO 
 E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 107.244 170.266 132.468 192.502

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

- Não controladores – – 6.632 3.753
LUCRO (PREJUÍZO) 
 LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 28.430 (24.112) 35.062 (20.359)
Quantidade de ações 521.006 521.006
Lucro (prejuízo) 
 líquido por ação em reais R$ 54,57 R$ (46,28)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro (prejuízo) do exercício 28.430 (24.112) 35.062 (20.359)
Ajuste para reconciliar o lucro do período com recursos 
 provenientes (utilizados) nas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial (Nota 9.3) (1.348) (1.278) – –
Depreciação e 
 amortização (Nota 10 e 11) 1.066 870 1.076 883
Baixa de projeto disponível 
 para venda (Nota 8.3) 23.146 6.567 23.186 6.566
Baixa no ativo imobilizado (Nota 10) 817 692 1.767 694

52.111 (17.261) 61.091 (12.216)
Aumento e diminuição do ativo e passivo circulante:
Contas a receber 59.548 36.309 59.780 36.054
Adiantamento de fornecedores 1.578 262 1.717 299
Tributos a recuperar (22) 248 (29) 247
Depósitos judiciais e cauções 189 91 336 90
Ativos disponíveis para venda (Nota 8) (22.246) (25.875) (23.859) (30.709)
Fornecedores (534) (168) (1.545) (131)
Obrigações tributárias (104) (23.246) 791 (23.259)
Obrigações sociais e trabalhistas 454 208 (67) 209

38.863 (12.171) 37.124 (17.200)
Recursos provenientes (utilizados) 
 nas atividades operacionais 90.974 (29.432) 98.215 (29.416)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Recebimento de dividendos (Nota 9.3) 2.173 1.280 – –
Partes relacionadas (32.257) 34.123 (32.039) 30.751
Integralização de capital em 
 investidas (Nota 9.3) (1.607) (1.917) – –
Adições no imobilizado e 
 intangível (Nota 10 e 11) (1.417) (2.120) (2.491) (2.248)

Recursos provenientes (utilizados) nas 
 atividades de investimentos (33.108) 31.366 (34.530) 28.503
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos (Nota 16.4) (58.149) (2.492) (58.149) (2.492)
Participação de não controladores – – (4.872) (3.840)
Aporte de não controladores – – – 5.740

Recursos (utilizados) nas 
 atividades de financiamentos (58.149) (2.492) (63.021) (592)
Aumento (diminuição) no 
 caixa e equivalentes de caixa (283) (558) 664 (1.505)
Caixa e equivalente de 
 caixa no início do exercício 490 1.048 540 2.045
Caixa e equivalente de 
 caixa no fim do exercício 207 490 1.204 540

Aumento (diminuição) no 
 caixa e equivalentes de caixa (283) (558) 664 (1.505)

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração realizada em 24 de março de 2025
1. Data, Horário e Local: Dia 24 de março de 2025, às 8h30, na sede da Companhia Brasileira de Alumí-
nio, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 
105, 14º andar, parte, conjunto 141 – Cidade Monções – CEP 04571-900 (“Companhia”). 2. Presença e 
Convocação: Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma do disposto 
no Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de Moraes, Presidente; Renato Maia 
Lopes, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a proposta de destinação do resultado referente 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, a ser submetida à deliberação da Assembleia 
Geral; (ii) a aderência de cada candidato ao Conselho de Administração, à Política de Indicação da Companhia, 
bem como aos critérios de independência previstos no Regulamento do Novo Mercado e no Anexo K da 
Resolução da CVM nº 80, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 80”); (iii) a convocação de Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária de acionistas a ser realizada no dia 24 de abril de 2025 (“Assembleia Geral”) 
e a aprovação da Proposta da Administração da Companhia. 5. Deliberações: Colocados em discussão os 
assuntos constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, 
por unanimidade e sem ressalvas, o seguinte: (i) Aprovar, ad referendum da Assembleia Geral, nos termos 
do Artigo 20, inciso (ii), a proposta de destinação do resultado referente ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2024, que deverá ser submetida à aprovação dos acionistas da Companhia, em Assembleia 
Geral. (ii) Aprovar, após avaliação dos currículos dos candidatos a membro do Conselho de Administração, 
a saber: Eduardo Borges de Andrade Filho, Flávio Mendes Aidar, Franklin Lee Feder, Glaisy Peres Domingues, 
João Zeferino Ferreira Velloso Filho, Ricardo Rodrigues de Carvalho, Sérgio Ricardo Romani, Luis Ermírio de 
Moraes, indicados a membros do Conselho de Administração, em linha com a recomendação do Comitê de 
Remuneração e Pessoas, manifestação atestando a sua aderência aos requisitos constantes da Política de 
Indicação da Companhia para ocupar os cargos de membros do Conselho de Administração, bem como a 
aderência dos candidatos Eduardo Borges de Andrade Filho, Franklin Lee Feder e Sérgio Ricardo Romani, 
na qualidade de candidatos a membros independentes do Conselho de Administração, aos critérios de 
independência previstos no Regulamento do Novo Mercado e no Anexo K da Resolução CVM 80, conforme 
auto declarações emitidas pelos referidos candidatos e recepcionadas pela Administração da Companhia, 
cuja eleição será submetida à apreciação da Assembleia Geral; (iii) Aprovar, nos termos do Artigo 20, 
inciso (xii), do Estatuto Social da Companhia, a convocação da referida Assembleia Geral e a Proposta 
da Administração da Companhia a ser oportunamente submetida aos acionistas, na forma e nos prazos 
previstos na regulação aplicável. Ficam autorizados os diretores da Companhia a praticar todos os atos 
necessários para efetivação das deliberações aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia, 
bem como outorgar poderes para a realização desses atos, se necessário. 6. Observações Finais: Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai assinada. Mesa: Luis 
Ermírio de Moraes, Presidente; e Renato Maia Lopes, Secretário. Membros do Conselho de Administração: 
Eduardo Borges de Andrade Filho, Flávio Mendes Aidar, Franklin Lee Feder, Glaisy P. Domingues, João Zeferino 
Ferreira Velloso Filho, Luís Ermírio de Moraes, Ricardo Rodrigues de Carvalho e Sergio Ricardo Romani. A 
presente transcrição é cópia fiel de ata lavrada no próprio livro. São Paulo, 24 de março de 2025. Mesa: 
Renato Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
135.742/25-0 em 22/04/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

ENGIBRAS ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF Nº 26.381.989/0001-14 - NIRE 35.300.496.540

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 25 de Março de 2025
Data e horário: 25 de março de 2025, às 10h00min. Local: Sede social da Companhia,
na capital do estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1493,
6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP 04571-011. Presença: Acionista única
representando a totalidade do capital social e o Diretor Corporativo, o senhor Felippe
Soares Verdi, nos termos do parágrafo primeiro do art. 134 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Convocação:
Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da única acionista, em
conformidade com o artigo 124, §4º da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Marcelo
Martins de Melo, como Presidente; e Felippe Soares Verdi, como Secretário. Anúncios e
Documentos: Dispensada a publicação dos anúncios previstos no art. 133 da Lei das
Sociedades por Ações, tendo em vista a presença da única acionista na Assembleia
Geral Ordinária. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a falta de publicação dos anúncios; (ii)
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras consolidadas, acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer
dos auditores independentes, nos termos do artigo 132 da Lei das Sociedades por
Ações, relativamente ao exercício social de 2024, findo em 31 de dezembro de 2024; e
(iii) deliberar a destinação do resultado do exercício social de 2024. Deliberações: A
única Acionista resolveu, atendendo às necessidades atuais da Companhia: 1. Tendo em
vista a presença da única acionista na presente Assembleia Geral Ordinária, esta
considera sanada a falta de publicação dos anúncios, nos termos do parágrafo 4º do art.
133 da Lei das Sociedades por Ações. 2. Prestados os esclarecimentos iniciais
necessários, as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório da
Administração e do parecer dos auditores independentes, publicadas no Jornal O Dia em
21 de março de 2025, foram examinadas e discutidas, resultando aprovadas pela única
acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições. 3. Foi apurado lucro no exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2024, no montante total de R$ 1.558.486,14 (um
milhão, quinhentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e quatorze
centavos), sendo aprovada, conforme proposta da administração, a destinação de R$
77.924,31 (setenta e sete mil, novecentos e vinte e quatro reais e trinta e um centavos)
para reserva legal e a destinação do saldo do lucro, no valor de R$ 1.480.561,83  (um
milhão, quatrocentos e oitenta mil, quinhentos e sessenta e um reais e oitenta e três
centavos), para a conta de reserva de retenção de lucros. Encerramento e lavratura da
ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e
suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão,
esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo Presidente.
**Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. ** São
Paulo, 25 de março de 2025. Mesa: Marcelo Martins de Melo - Presidente, Felippe
Soares Verdi - Secretário. JUCESP nº 138.036/25-1 em 24/04/2025.

FZ 7 Logistica S.A.
CNPJ/MF nº 46.178.828/0001-35

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida
(–) Despesas operacionais: (370) (306)
Administrativas (252) (260)
Tributárias (10) (44)
Depreciação e amortização – (1)
Provisões p/ riscos trabalhistas e tributários (108) (1)
(+) Ganho na venda do 
imobilizado/investimento 48 482
Outras receitas não operacionais – 38
Lucro/prezuízo operacional  
antes do resultado financeiro (322) 214
(+) Receitas financeiras líquidas 3 3
Lucro/prezuízo antes dos impostos (319) 217
(–) IRPJ e CSLL (13) (161)
Lucro/prezuízo líquido do exercício (332) 56
Quantidade por lote de mil ações 283 283
Lucro/prezuízo líquido básico por 
ações em reais – R$ –1,1750 0,1975

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio líquido
Capital 
Social

Dividendo Adi-
cional Proposto

Patrimônio 
Líquido

Saldo em 31/12/2022 1.642 (1.402) 240
Lucro Líquido do Exercício – 56 56
Saldo em 31/12/2023 1.642 (1.346) 296
Prejuízo Líquido do Exercício – (332) (332)
Saldo em 31/12/2024 1.642 (1.678) (36)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
31/12/24 31/12/23

Caixa líquido (consumido) pelas  
atividades operacionais (210) (6)
Recebimentos 55 491
Recebimentos de juros 55 491
Pagamentos (265) (497)
Salário e pró-labore (171) (160)
Tributos e encargos sociais (59) (249)
Despesas administrativas (26) (88)
Depósitos judiciais (9) –
Variação líquida de caixa (210) (6)
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2022 – 485
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2023 479 479 
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2024 269 –

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 269 479
Caixa e equivalentes de caixa 269 479
Não circulante
Total do ativo 269 479

Passivo e patrimônio líquido
Circulante 303 183
Salários a pagar 8 7
Obrigações tributárias 14 5
Provisão para férias 24 22
Provisão para contingências 257 149
Não circulante 2 –
Socic S.A 2 –
Total do passivo 305 183
Patrimônio líquido (36) 296
Capital social realizado (1) 1.642 1.642
Prejuízos acumulados (1.678) (1.346)
Total do passivo e patrimônio líquido 269 479

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Contexto Operacional: A Companhia tem como atividade principal 
o transporte de cargas. Notas Explicativas: 1. O capital social é 
composto de 282.767 ações ordinárias nominativas no valor de R$ 
1.642. A participação acionária na totalidade do capital é composta 
da seguinte forma: SOCIC - Sociedade Comercial Irmãs Claudino S.A. 
(84,96%); Virginia de M. Claudino Milani (10,00%), Vera Lúcia de M. 
Claudino Mello (1,68%); Angélica de M. Claudino (1,68%) e Gisélia de 
M. Claudino (1,68%). Evento Subsequente: A companhia reduziu seu 

capital social em R$ 5.581 por julgá-lo excessivo em relação ao seu 
objeto social , conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 11/01/2019 e levada a registro na JUCESP no dia 29/03/2019 no 
valor de R$ 1.581 e R$ 4.000 conforme Ata de em Geral Extraordinária 
no dia 07/05/2019 registrada na JUCESP no dia 23/07/2019. Em 
março de 2020 a empresa paralisou temporariamente suas atividades, 
no dia 09/03/2022 a companhia realizou a alteração do razão social 
para FZ 7 Logistica S.A.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: As Demonstrações Financeiras 
estão sendo apresentadas em milhares de reais, até 31 de dezembro 
de 2009 foram apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas 
nas Leis 6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09, pronunciamentos 
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPCs, 

tendo optado pela adoção do Pronunciamento Técnico CPC PME - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas e nas normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade. A partir de 1º de janeiro de 
2010 a administração optou pela convergência do sistema contábil 
brasileiro para as Normas Internacionais de Contabilidade – “IFRs”, 
sempre considerando a relação custo x benefício e a relevância das 

informações a serem divulgadas, a principal mudança se deu pela 
adoção do Valor Justo no Ativo Imobilizado, CPCs 27 e 28 e ICPC 10 
– ICPC –Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e 
à Propriedade para Investimentos, os demais CPCs decorrentes das 
aplicações das demais normas não tiveram impacto relevante nas 
demonstrações financeiras apresentadas.

ADMINISTRAÇÃO
Diretora Presidente: Angélica de Medeiros Claudino

Diretora Administrativa: Vera Lúcia de Medeiros Claudino Mello
Contador: Diego de Oliveira Souza CRC 1 SP 327.728/O-0

Houston S.A. - Empreendimentos e Participações
CNPJ/MF nº 53.811.196/0001-60

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

31/12/24 31/12/23
Receita operacional bruta 30.191 28.592
Alugueis e receitas do shopping são luís 28.630 27.747
Vendas de unidades imobiliárias 1.561 845
(–) Deduções da receita bruta – impostos 
e descontos (1.367) (2.184)
Receita operacional líquida 28.824 26.408
(–) Custos e unidades imobiliárias vendidas (7.290) (6.501)
Lucro bruto 21.534 19.907
(–) Despesas operacionais: (9.200) (9.445)
Administrativas (6.429) (6.686)
Tributárias (1.095) (536)
Depreciação e amortizações (1.908) (1.910)
Perdas estimadas nos recebíveis 232 (313)
Provisão para riscos tributários (373) (1.622)
(+)Lucro da equivalência patrimonial (544) 1.302
(+) Dividendos e demais receitas 220 4.004
Lucro operacional antes do result. financeiro 11.637 14.146
(+/–) Receitas/despesas financeiras líquidas 5.670 1.861
Lucro antes dos impostos 17.307 16.007
(–) IRPJ e CSLL (5.093) (4.878)
Lucro líquido do exercício 12.214 11.129
Quantidade por lote de mil ações 443.241 443.241
Lucro líquido básico por ações em reais – R$ 0,0276 0,0251

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
31/12/24 31/12/23

Caixa líq. gerado pelas ativid. operacionais 13.194 9.171
Recebimentos 27.322 22.561
Recebimentos de alugueis 21.842 20.757
Recebimentos da venda de imóveis 1.130 658
Demais recebimentos 4.350 1.146
Pagamentos (14.128) (13.390)
Fornecedores de serviços (1.931) (1.815)
Salário e pró - labore (3.742) (3.396)
Tributos e encargos sociais (7.949) (8.072)
Despesas administrativas (506) (107)
Caixa líquido consumido pelas atividades 
de investimentos (31.615) (4.227)
Investimentos em estoques e imobilizados (144) (2.074)
Pgto. de dividendos aos acionistas – distribuição – (2.153)
Compra de ativo imobilizado (11) –
Aquisição de participação no capital social São 
Luís Administradora de Shopping Center Ltda (31.460) –
Variação líquida de caixa (18.421) 4.944
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2022 – 17.600
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2023 22.544 22.544
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2024 4.123 –

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
31/12/24 31/12/23

Lucro líquido do exercício 12.214 11.129
(+) Outros result. abrangentes mudança na particip. 65 –
(=) Total dos resultados abrangentes 12.279 11.129

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 31/12/24 31/12/23
Circulante 45.832 63.868
Caixa e equivalentes de caixa 4.123 22.544
Contas a receber de clientes 917 873
Estoques de unidades imobiliárias 40.668 39.666
Dividendos propostos a receber – 173
Impostos a compensar 5 498
Demais créditos a receber 119 114
Não circulante 195.964 165.770
Realizável a longo prazo 2.274 1.784
Contas a receber de clientes e coligadas 1.841 1.241
Estoques de unidades imobiliárias 416 526
Incentivos fiscais – finor 17 17
Investimentos 193.624 163.912
Propriedades para investimentos (2) 177.750 147.559
Participações societárias (1) 15.874 16.353
Imobilizado 61 69
Equipamentos cpd e software 60 63
Móveis e utensílios 1 6
Intangível 5 5
Total do ativo 241.796 229.638

Passivo e patrimônio líquido 31/12/24 31/12/23
Circulante 4.969 4.244
Fornecedores – 172
Obrigações tributárias 1.711 1.276
Dividendos minimos obrigatórios 2.901 2.441
Demais obrigações 357 355
Não circulante 46.363 46.576
Impostos diferidos 42.372 42.337
Partes relacionadas – são luís administradora 3.854 4.236
Partes relacionadas – socic 137 3
Total do passivo 51.332 50.820
Patrimônio líquido 190.464 178.818
Capital social realizado (3) 114.358 114.358
Reserva legal 2.401 1.791
Reservas de incentivos fiscais 2.095 2.268
Reservas de lucros a realizar 14.938 4.213
Dividendo adicional proposto 8.703 7.323
Ajuste de avaliação patrimonial 47.904 48.865
Resultado abrangente 65 –
Total do passivo e patrimônio líquido 241.796 229.638

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Contexto Operacional: A Sociedade tem como atividade principal a 
exploração do empreendimento denominado Shopping São Luís e a 
exploração do ramo da atividade imobiliária. Notas Explicativas: 1. Par-
ticipações societárias – A Companhia possui os seguintes investimento 
no capital de empresas do GRUPO SOCIC: Houston do Nordeste S.A, CNPJ 
10.308.971/0001-57, possui 7,33% da totalidade do capital; possui ainda 
58,8235% da totalidade do capital social da São Luís Administradora de 
Shopping Center Ltda., CNPJ 01.637.668/0001-07, esses investimentos 
estão registrados e avaliados pelo método da equivalência patrimonial. 
2. Propriedades para Investimentos – São Luís Shopping Center: 
Na avaliação do empreendimento denominado São Luís Shopping Center 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Relatório da Administração: As 
Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas em milhares 
de reais, até 31 de dezembro de 2009 foram apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as 
disposições contidas nas Leis 6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09, 
pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPCs, tendo optado pela adoção do Pronunciamento 
Técnico CPC PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas e 
nas normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade . A partir 
de 1º de janeiro de 2010 a administração optou pela convergência dos 
sistema contábil brasileiro para as Normas Internacionais de Contabilidade 
- IFRS, sempre considerando a relação custo x benefício e a relevância 
das informações a serem divulgadas, a principal mudança se deu pela 
adoção do Valor Justo no Ativo Imobilizado, CPCs 27, 37 e 43 e ICPC 
10 – ICPC –Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado 
e à Propriedade para Investimentos, os demais CPCs decorrentes das 
aplicações das demais normas não tiveram impacto relevante nas 
demonstrações financeiras apresentadas. No encerramento do exercício 
social de 2011, o empreendimento - SLS foi reclassificado para Esto-

ques e considerado como unidades para negociação no curso normal e 
ordinário do seu ramo de atividade, havia nessa época combinações de 
negócios em andamento. A partir de 01/01/2022, a administração optou 
pela transferência dos Estoques para Propriedades para Investimentos, 
manifestou sua intenção em auferir rendimentos com alugueres e esperar 
pela retomada da valorização do empreendimento, essa intenção surgiu 
logo após a quitação do financiamento tomado junto ao Bradesco para 
a expansão do Shopping - SLS e logo após a retomada da normalidade 
do período pós pandemia da Covid 19 e a retomada da economia, pondo 
fim as combinações de negócios em andamento. Os saldos transferidos 
não apresentaram quaisquer diferenças entre o Valor Justo (“Deemed 
Cost” ) atribuído em 01/01/2010 com o saldo contábil apresentado em 
01/01/2022. Foi aplicado teste de recuperabilidade (“impairment” ), a 
administração entende, baseada em recentes negociações divulgadas 
pelo imobiliário, que os saldos da conta propriedade para Investimentos 
, Shopping - SLS, em 31/12/2022 no valor de R$ 149.448, líquido da 
depreciação, evidência e reflete adequadamente o Valor Atribuído real 
(“”Deemed Cost”) do empreendimento, cujo saldo reconhecido com base 
nos CPCs 27, 37 e 48 quando da adoção inicial das Normas Internacionais 

- IFRS em 01/01/2010, se manteve coerente com a avaliação ao “Valor 
de Mercado” , não havendo a necessidade de reconhecimento de ganhos 
ou perdas provenientes de alterações do valor Justo em seu resultados 
no exercício corrente. A mais valia da construção está avaliada em R$ 
48.024 e sua depreciação no valor de R$ 960 foi depreciada com base 
na taxa de 2% ao ano, taxa usada e aceita como razoável pela maioria 
dos empreendedores de shoppings no Brasil. A depreciação da mais 
valia da construção, no valor de R$ 960, foi considerada como reali-
zada e ajustada a débito da conta Ajustes de Avaliação Patrimonial e a 
crédito da conta Reserva de Lucros a realizar - IFRS. Em 02/10/2024, 
a companhia adquiriu uma participação de 8,8235% no capital social da 
São Luís Administradora de Shopping Center Ltda. Essa aquisição foi 
realizada por meio da compra da participação da empresa Brmalls pelo 
valor de R$ 31.460. Após a aquisição, a participação total da companhia 
na São Luís Administradora de Shopping Center Ltda. passou a ser de 
58,8235% do capital social total. O investimento está registrado na conta 
de investimento no ativo não circulante da companhia.

ADMINISTRAÇÃO
Diretora Presidente: Virgínia de Medeiros Claudino Milani
Diretora Vice-Presidente: Angélica de Medeiros Claudino

Diretora Patrimonial: Vera Lúcia de Medeiros Claudino Mello
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localizado na cidade de São Luís/MA a companhia adotou como valor justo 
o custo atribuído (Deemed Cost), os ajustes tomaram por base laudo de 
empresa especializada que avaliou o valor de mercado, a vida útil rema-
nescente do shopping, bem como seu valor residual. O ajuste da avaliação 
patrimonial contabilizado em 1º/01/2010 é de R$ 57.711, líquido dos efeitos 
tributários. 3. O capital social da companhia esta assim distribuído: 
254.984.193 ações ordinárias e 188.256.632 ações preferenciais, 
totalizando 443.240.825 ações subscritas no montante de R$ 114.358.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio líquido

Capital 
social 

realizado
Reserva 

legal

Reserva de 
incentivos 

reflexa

Reserva 
de lucros 
a realizar

Divi-
dendo 

adicional

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Resultado 
abran-
gente

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 107.899 1.234 1.460 3.244 6.459 49.825 9 170.130
Lucro líquido do exercício – – – – 11.129 – – 11.129
Constituição da reserva legal – 557 – – (557) – – –
Reserva de incentivo fiscal reflexa – – 808 – (808) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (2.441) – – (2.441)
Aumento de capital – ago 15/12/2023: 6.459 – – – (6.459) – – –
Ajustes de avaliação patrimonial:
Depreciação propriedades para investimentos – – – 961 – (961) – –
Ajuste de aval. Reflexa das coligadas – – – 8 – 1 (9) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 114.358 1.791 2.268 4.213 7.323 48.865 – 178.818
Lucro líquido do exercício – – – – 12.214 – – 12.214
Constituição da reserva legal – 610 – – (610) – – –
Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 9.764 (7.323) – – 2.441
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (2.901) – – (2.901)
Recomposição reserva reflexa – – (173) – – – – (173)
Ajustes de avaliação patrimonial:
Depreciação propriedades para investimentos – – – 961 – (961) – –
Resultados abrangentes – – – – – – 65 65
Saldo em 31 de dezembro de 2024 114.358 2.401 2.095 14.938 8.703 47.904 65 190.464
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Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
06.05.2025 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
20.05.2025 Terça-feira

Leilão Início 10h30min
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Estrada da Roseira, 6725 - Borda do Campo - São José dos Pinhais-PR
27.05.2025 Terça-feira

Leilão Início 10h30min

PORTO DE VITÓRIA COMPANHIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

CNPJ/ME nº 40.997.635/0001-20 - NIRE 35.300.565.444
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 30 (trinta) de abril de 2025, às 10h16, na sede social da PORTO DE VITÓRIA COMPANHIA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, andar 13, 
sala M6, Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em face da presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme conforme lista de presença constante no Anexo I à presente Ata da Assembleia 
Geral Ordinária. 3. PUBLICAÇÃO: Em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, fica 
sanada a falta de publicação do aviso e a inobservância dos prazos de que trata o artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos 
do §4º do referido artigo. 4. MESA: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Secretária: Thais de Castro Monteiro. 5. ORDEM 
DO DIA: Apreciar e deliberar sobre: (i) Do relatório de Administração, do balanço patrimonial e das demais demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e 
(ii) Da destinação do lucro líquido do exercício e a forma de distribuição de dividendos. 6. DELIBERAÇÕES: 6.1. Os acionistas, representando 
a totalidade do capital social da Companhia, após exame e discussão, deliberam aprovar, sem ressalvas: (i) O Relatório da Administração, o 
balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, acompanhados do parecer dos Auditores Independentes relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, indicados no Anexo II; e (ii) Consignar que a Companhia não apresentou lucro ou 
prejuízo no exercício de 2024, nada havendo a compensar referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 7. ENCERRAMENTO: 7.1. 
Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas presentes à 
Assembleia. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Secretária: Thais de Castro Monteiro. Acionistas: Travessia Assessoria 
Financeira Ltda. E Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa. Certifico que a presente confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 
30 de abril de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária.

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que 
o presente edital virem e interessar possa que, por VM 18 EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO LTDA foi apresentado, a esta Serventia, requerimento regularmente 
prenotado sob nº 892.780 em 13 de julho de 2023, pelo qual, com fulcro na Lei 
10.931 de 02/08/2004, pleitearam a retificação administrativa de área dos imóveis 
situados na Rua Pedro de Toledo nº 520 e nº 524, caracterizados, respectivamente, 
nas matrículas nºs 10.547 e 238.804, deste Registro e descritos conforme memoriais 
descritivos juntados no procedimento. E para que chegue ao conhecimento de todos 
e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente edital, pelo qual convoco, 
os Srs, ou seus inventariantes: a) SALVATORE CAPUANI, italiano, RG nº 559.463 
casado com FULVIA CIROTA CAPUANI, brasileira, do lar, RG nº 1.268.959, CPF 
em comum nº 069.043.278-04, residentes na Rua Alfredo Piragiba nº 36; b) MARIA 
CAPUANI DELLA MONICA, italiana, do lar, RG nº 208.148-RE-131.154 casada com 
FERNANDO DELLA MONICA, brasileiro, funcionário público, RG nº 323.432-Ministério 
da Aeronáutica, CPF em comum nº 105.758.988-87, residentes na Rua Luiz Coelho 
nº 694 aptº 74; c) EDDA ITALIA CAPUANI CZUPROWSKI, italiana, do lar, RG nº 
1.107.025 casada com CELSO AMARAL, comerciário, RG nº 8.414.827, CPF em 
comum nº 062.707.438-34, brasileiros, residentes na Rua Morato Coelho nº 1.501, 
bloco 28, apto 09; d) PEDRO CLÁUDIO CAPUANI, brasileiro, solteiro, maior, 
químico aposentado, RG nº 1.567.786-SSP/SP, CPF nº 236.759.938-68, residentes 
na Rua Major Sertório nº 344-F e e) PHILOMENA POMPEO FERRARA, brasileira, 
viúva, do lar, RG nº 5.447.233, CPF nº 470.194.178-68, residente na Av. Washington 
Luiz nº 172, coproprietários do imóvel confrontante, situado na Rua Borges Lagoa nº 
517, matriculado sob nº 186.522, neste Registro, as notificações feitas à eles, voltaram 
desconhecidos e ausentes nos endereços indicados, notifico também todos os demais 
terceiros interessados, para, querendo, apresentar impugnação ao presente pedido 
retificatório. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da última publicação deste, que 
será levado a efeito por dois dias consecutivos em jornal de grande circulação, nesta 
Capital, impugnar, com fundamentos de fato e de direito, contra a aludida retificação, 
por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, 
Jardim Paulista, das 9 às 16 horas. São Paulo, 24 de abril de 2025. 

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS VI S.A.
CNPJ/ME nº 43.335.774/0001-86 - NIRE 35.300.575.954

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 30 (trinta) de abril de 2025, às 11h00, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
MERCANTIS VI S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, andar 13, sala M6, 
Itaim Bibi, CEP 04.533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em face da presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme conforme lista de presença constante no Anexo I à presente Ata da Assembleia 
Geral Ordinária. 3. PUBLICAÇÃO: Em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
fica sanada a falta de publicação do aviso e a inobservância dos prazos de que trata o artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, nos 
termos do §4º do referido artigo. 4. MESA: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Secretária: Thais de Castro Monteiro. 
5. ORDEM DO DIA: Apreciar e deliberar sobre: (i) Do relatório de Administração, do balanço patrimonial e das demais demonstrações 
financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; e (ii) Da destinação do lucro líquido do exercício e a forma de distribuição de dividendos. 6. DELIBERAÇÕES: 6.1. Os 
acionistas, representando a totalidade do capital social da Companhia, após exame e discussão, deliberam aprovar, sem ressalvas: (i) 
O Relatório da Administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, acompanhados do parecer 
dos Auditores Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, indicados no Anexo II; e (ii) Consignar 
que a Companhia não apresentou lucro ou prejuízo no exercício de 2024, nada havendo a compensar referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2024. 7. ENCERRAMENTO: 7.1. Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos 
membros da Mesa e pelos acionistas presentes à Assembleia. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Secretária: 
Thais de Castro Monteiro. Acionistas: Travessia Assessoria Financeira Ltda. E Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa. Certifico que 
a presente confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 30 de abril de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - 
Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária.
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SOCIC – Sociedade Comercial Irmãs Claudino S.A.
CNPJ/MF nº 04.049.497/0001-93

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Consolidado Controladora SOCIC
31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23

Receita operacional líquida 248.852 240.105 5.551 5.947
(–) Custo das mercadorias e produtos 
vendidos (153.165) (143.540) (2.399) (2.157)
Lucro bruto 95.687 96.565 3.152 3.790
Despesas operacionais: (101.110) (104.602) 34.140 27.194
Com vendas (26.192) (27.394) (54) (16)
Gerais e administrativas (67.878) (61.508) (16.021) (13.984)
Tributárias (4.411) (4.236) (598) (906)
Outras receitas (despesas) líquidas (2.629) (11.464) 22.757 16.384
Lucro da equivalência patrimonial – – 28.056 25.716
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro (5.423) (8.037) 37.292 30.984
Resultado financeiro 61.529 67.869 3.555 9.583
Receitas financeiras 74.892 83.760 5.931 12.364
Despesas financeiras (13.363) (15.891) (2.376) (2.781)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 56.106 59.832 40.847 40.567
(+) Resultado não recorrente – 20.188 – 1.408
Provisãp para IRPJ e CSLL (20.158) (33.067) (4.150) (5.839)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 35.948 46.953 36.697 36.136
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 
atribuível aos: 35.948 46.953 – –
Acionistas controladores da companhia 36.697 36.136
Acionistas não controladores (749) 10.817
Quantidade por lote de mil ações 184.674 184.674 184.674 184.674
Lucro líquido básico por ações – 
Reais (R$) 0,1987 0,1957 0,1987 0,1957DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimonio líquido atri-
buível aos acionistas:

Patrimônio líquido
Capital 
Social

Reserva 
legal

Incentivos 
fiscais

Reserva de 
lucros a ralizar

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados

AAP 
Resultados 

Abrangentes
Controla-

dores
Não contro-

ladores
Patrimônio 

líquido total
Saldos, 31 de dezembro de 2022 555.588 3.672 13.079 34.862 – 51.756 658.957 202.734 861.691
Aumento de capital AGO/AGE de 15/09/2023 12.944 – – (12.944) – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 36.136 – 36.136 10.817 46.953
Reserva Legal – 1.807 – – (1.807) – – – –
(–) Reserva de Incentivos fiscais – Reflexa – – 5.918 – (5.918) – – – –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – – (7.103) (7.103) (7.103)
Reserva para Fundo de Garantia – – – 6.866 (6.866) – – – –
Reserva para Aumento de Capital – – – 3.433 (3.433) – – – –
Louvre Magazine–Perda relativa no aumento de capital – – – – – (271) (271) – (271)
Realização da reserva de lucros – – – 15.898 (11.009) (3.370) 1.519 – 1.519
Outras movimentações – – – – – – – 2.415 2.415
Saldos, 31 de dezembro de 2023 568.532 5.479 18.997 48.115 – 48.115 689.238 215.966 905.204
Dividendos declarados aos acionistas (AGE de 
28/05/2024) – – – (27.295) – – (27.295) – (27.295)
Lucro líquido do exercício – – – – 36.697 – 36.697 (749) 35.948
Reserva legal – 1.835 – – (1.835) – – – –
(–) Reserva de Incentivos fiscais – Reflexa – – 665 – (665) – – – –
Dividendos mpinimos obrigatórios – – – – (8.549) – (8.549) – (8.549)
Reserva para Fundo de Garantia – – – 3.486 (3.486) – – – –
Reserva para Aumento de Capital – – – 6.973 (6.973) – – – –
Aumentos (reversões) patrimoniais nas coligadas – – (124) (762) 2.065 89 1.268 4.559 5.827
Ganho relativo na aquisição de participações – – – – – 46 46 – 46
Dividendos adicionais propostos – – – 17.254 (17.254) – – – –
Saldo, 31 de dezembro de 2024 568.532 7.314 19.538 47.771 – 48.250 691.405 219.776 911.181

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 
Consolidado Controladora SOCIC

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 35.948 46.953 36.697 36.136
Resultados abrangentes:
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 35.948 46.953 36.697 36.136
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores da companhia 35.948 46.953 36.697 36.136
Acionistas não controladores (749) 10.817

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
Consolidado Controladora SOCIC

31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Caixa líquido gerado na atividade 
operacional 65.691 107.729 9.662 17.291
Recebimentos de clientes e ativid. imobiliária 376.714 399.464 34.527 40.234
(–) Fornecedores de mercadorias e serviços (89.291) (83.745) (2.233) (4.253)
(–) Tributos e encargos sociais (100.478) (78.383) (8.327) (5.048)
(–) Salários, pró–labore e participações (71.325) (63.692) (8.494) (7.674)
(–) Despesas operacionais (45.847) (60.694) (5.773) (5.897)
(–) Serviços bancários e depósitos judicais (4.082) (5.166) (38) (38)
(–) Adiantamentos a fornecedores – (55) – (33)
Caixa líquido gerado (consumido) – 
atividade de investimento 31.173 52.656 23.295 (3.756)
Recebimentos da venda do ativo 
imobilizado e participações societárias 4.588 338 4.588 2.446
Empréstimo Credishop – Mútuo – – – (3.920)
Lucro e dividendos de controladas – – 7.920 –
Captação (amortização) de contas garantidas (6.936)  (1.807) – –
Recebimento de crédito do PRT da Credishop IP – – 13.360 –
(–) Investimentos no imobilizado (8.063) (20.039) (1.524) (982)
Recebimentos das antecipações aos 
estabelecimentos 73.546 74.164 – –
Aquisição de 8,82435% do Shopping São Luis (31.460) – – –
Empréstimo Bike NE para Bike Manaus (502) – – –
Aumento de capital no Louvre Magalize – – (1.049) (1.300)
Caixa líquido (consumido ) na 
atividade de financiamento (140.389) (99.760) (40.587) (4.304)
Recursos provenientes de usuários 
Cartão CrediShop 12.177 9.857
(–) Redução da disponibilidade aplicada 
no giro (CCL) (46.816) (31.767)
(–) Antecipações aos Lojistas – CrediShop S/A (65.163) (73.546)
(–) Lucros e Dividendos – Acionistas (40.587) (4.304) (40.587) (4.304)
Variação líquida de caixa (43.525) 60.625 (7.630) 9.231
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 449.125 388.600 88.335 79.104
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 405.600 449.125 80.705 88.335
Variação líquida de caixa e equivalente (43.525) 60.525 (7.630) 9.231

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Consolidado Controladora SOCIC

NE 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
CIRCULANTE 1.027.603 1.108.727 96.462 102.906
Caixa e equivalentes de caixa 405.600 449.125 80.705 88.335
Contas a receber de clientes e coligadas 1 504.388 533.905 3.066 3.699
Estoques 2 102.154 115.259 1.512 2.104
Dividendos propostos a receber 250 731 8.027 6.458
Impostos a compensar 11.150 6.317 1.396 1.316
Demais créditos a receber 4.061 3.390 1.756 994
Não circulante 319.826 303.332 608.682 605.293
Realizável a longo Prazo 44.073 56.938 30.600 46.999
Impostos diferidos 26.197 30.381 26.197 30.381
Tributos a compensar – PIS e COFINS 14.832 24.592 – –
Contas a Receber 3.043 1.964 80 99
Partes relacionadas 1 1 4.323 16.519
Investimentos 239.109 204.807 575.444 551.904
Participações societárias 3 18.445 17.330 532.530 511.986
Propriedades para investimentos 220.664 187.477 42.914 39.918
Imobilizado 4 27.653 32.458 2.638 6.390
Imóveis operacionais 13.141 13.588 – –
Veículos 1.537 1.830 581 744
Equipamentos de CPD e Software 3.911 4.169 164 62
Móveis e utensílios 1.222 1.035 38 5
Máquinas, equipamentos e instalações 5.200 6.449 162 897
Obra em andamento e benfeitorias 2.642 5.387 1.693 4.682
Intangível 8.991 9.129 – –
Total do ativo 1.347.429 1.412.059 705.144 708.199

Consolidado Controladora SOCIC
Passivo e patrimônio líquido NE 31/12/24 31/12/23 31/12/24 31/12/23
Circulante 387.690 453.643 13.597 15.519
Fornecedores 355.866 396.880 504 693
Salários e pró–labore 1.449 1.428 157 144
Obrigações tributárias 11.052 15.276 1.887 3.411
Obrigações com acionistas 8.339 9.684 6.794 7.103
Provisões e outras obrigações 5 10.984 30.375 4.255 4.168
Não circulante 48.558 53.212 44 3.344
Impostos diferidos 42.372 42.337 – –
Parcelamento de tributos e São Luis 
Administradora 4.212 7.549 – –
Demais obrigações 1.974 3.326 44 3.344
Total do passivo 436.248 506.855 13.641 18.863

Patrimônio líquido 911.181 905.204 691.503 689.336
Atribuídos aos acionistas não controladores 219.678 215.868 – –
Atribuídos aos acionistas controladores 691.503 689.336 691.503 689.336
Capital social realizado 6 568.532 568.532 568.532 568.532
Reserva legal 7.314 5.479 7.314 5.479
Reservas de incentivos fiscais – reflexa 19.538 18.997 19.538 18.997
Reservas de lucros 30.615 26.807 30.615 26.807
Dividendo adicional proposto 17.254 21.406 17.254 21.406
Ajuste de avaliação patrimonial 48.250 48.115 48.250 48.115

Total do passivo e patrimônio líquido 1.347.429 1.412.059 705.144 708.199

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Contexto Operacional: A Controladora SOCIC tem como atividade principal o comércio 
varejista de: tecidos, calçados, vestuários e demais artigos de lojas de departamentos, 
completam suas atividades a participação no capital de outras sociedades, todas relacio-
nadas com sua atividade operacional, tais como: administradora de cartões de crédito, 
exploração do ramo de Shopping Center, imobiliário e indústrias de bicicletas e colchões 
de espuma. Em 2020 iniciou uma nova fase na sua trajetória, analisou as tendências de 
mercado e redirecionou sua estratégia de negócios, além de implementar medidas estra-
tégicas de curto prazo, concentrará seus propósitos nas atividades do ramo imobiliário e 
financeiro. Notas Explicativas: 1. Contas a receber de clientes: As contas a receber 
são avaliadas e apresentadas pelo valor de realização, devido a irrelevância e a relação 
custo x benefício não foi aplicado o Ajuste a Valor Presente.; 2. Estoques: No varejo os 
estoques são demonstrados ao menor valor entre o preço de compra mais recente e o 
valor líquido de realização, tendo sido reconhecida perdas necessárias para redução ao 
valor realizável líquido, para estoques decorrentes de mercadorias danificadas e avariadas 
(desvalorizações) e os provenientes de diferenças físicas na contagem de estoques. Essas 
perdas foram reconhecidas no resultado do exercício. Os estoques estão avaliados pelo 
preço de compra mais recente, sendo sua composição: preço da mercadoria deduzido 
dos impostos recuperáveis (ICMS, PIS e COFINS), dos descontos comerciais, abatimentos 
e bonificações, e acrescidos dos impostos não recuperáveis (IPI e ICMS de Substituição 
Tributária), custos de transportes e seguros. Os procedimentos de mensuração dos estoques 
estão de acordo com a norma brasileira CPC 16 e norma internacional IAS 2. Nas indústrias 

os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo de aquisição ou de produção, 
ou ainda pelo valor líquido realizável. Os produtos acabados têm seu custo determinado 
pelo valor de produção, as matérias–primas e embalagens tem seus custos determinados 
pela Média Ponderada Móvel para matérias–primas e embalagens e de produção para os 
produtos acabados. Adicionalmente, sobre os produtos acabados foram reconhecidas 
perdas por obsolescência.; 3. Participações societárias: Os investimentos em controladas 
e coligadas estão avaliados pelo Método de Equivalência Patrimonial–MEP com base no 
Patrimônio Líquido apurado na mesma data, de acordo com as mesmas práticas contábeis 
adotadas pela controladora.; 4. Imobilizado: As Demonstrações Financeiras Consolidadas 
e da Controladora SOCIC foram preparadas com base no custo histórico e depreciados 
de acordo com o tempo de vida útil, pelo método linear, a sociedade revisou a vida útil do 
ativo imobilizado e intangível e concluiu que não há alterações a realizar neste exercício.; 
5. Provisões e demais obrigações: A Controladora SOCIC e as empresas controladas 
coligadas e equiparadas, reconheceram as provisões com base em eventos passados e 
que no futuro venha a ocorrer uma provável saída de recursos para liquidar essas provisões, 
essas provisões foram calculadas em bases de estimativas confiáveis.; 6. O Capital Social 
da companhia está assim distribuído: 104.709.259 ações ordinárias e 79.964.353 
ações preferencias, totalizando 184.673.612 ações, totalmente subscritas e integraliza-
das.; 7. Transações entre partes relacionadas: A Controladora SOCIC realiza diversas 
transações mercantis com partes relacionadas, as quais são efetuadas a preço de mercado.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas do GRUPO SOCIC - As Demonstrações 
Financeiras Consolidadas estão sendo apresentadas em milhares de reais, foram prepa-
radas em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro – “IFRS” e 
também de acordo com as práticas adotadas no Brasil, identificadas simplesmente como 
Consolidado. Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora SOCIC - foram pre-
paradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil, identificadas simplesmente como 

Controladora SOCIC. As práticas contábeis adotadas no Brasil abrangem as disposições 
contidas na legislação societária e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
que contemplam as alterações produzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, pronuncia-
mentos técnicos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e nas normas do Conselho Federal de Contabilidade, estão convergentes 
às normas internacionais emitidas pelo Internacional Accounting Standard Board (IASB). 

Declaração da Diretoria e Aprovação das Demonstrações Financeiras: Em observância as 
disposições constantes da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que discutiu, reviu 
e concordou com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes e nas 
Demonstrações Financeiras Individual e Consolidado relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2024. As referidas Demonstrações Financeiras foram aprovadas pelos acionistas 
da Sociedade e autorizadas para emissão em 29/04/2025.

ADMINISTRAÇÃO
Diretora Vice-Presidente - Virgínia de Medeiros Claudino Milani

Diretora Comercial - Vera Lúcia de Medeiros Claudino
Diretora Comercial - Gisélia de Medeiros Claudino

Diretor Comercial - Bruno Santos Bianchi
Diretora Administrativa - Angélica de Medeiros Claudino

Diretor de Operações Comerciais - Emerson de Carvalho Breves

Diretor Financeiro - Antonio Francisco de Sousa
Diretora de Compliance - Josenice Vieira dos Reis

Diretora de Controladoria - Indira Rose Duarte Cavalcante

Gerente de Controladoria 
Idomá Gomes de Oliveira CRC PI 004874/0-9 T PA

Juros do cartão de
crédito rotativo

avançam e chegam a
445% ao ano

As taxas médias de juros
cobrados pelos bancos subiram
para famílias e empresas em mar-
ço, tanto no crédito livre quan-
to nas concessões de emprésti-
mos direcionados. Nas opera-
ções de crédito livre para pes-
soas físicas, o destaque foi o
avanço de 2,5 pontos
percentuais (pp) na taxa média
do cartão de crédito rotativo,
chegando a 445% ao ano.

A modalidade é uma das
mais altas do mercado. Mesmo
com a limitação de cobrança dos
juros do rotativo, em vigor des-
de janeiro do ano passado, os
juros seguem variando sem uma
queda expressiva ao longo dos
meses.

Isso porque a medida visa
reduzir o endividamento, mas
não afeta a taxa de juros pactu-
ada no momento da concessão
do crédito, aplicando-se apenas
a novos financiamentos. Nos 12
meses encerrados em março, os
juros da modalidade subiram
23,7 pp para as famílias.

 Os dados são das Estatísti-
cas Monetárias e de Crédito
divulgadas na quarta-feira (30),
pelo Banco Central (BC). O cré-
dito rotativo dura 30 dias e é
tomado pelo consumidor quan-
do paga menos que o valor in-
tegral da fatura do cartão de cré-
dito. Ou seja, contrai um emprés-
timo e começa a pagar juros so-
bre o valor que não conseguiu
quitar.

Após os 30 dias, as institui-
ções financeiras parcelam a dí-
vida do cartão de crédito. Nes-
se caso do cartão parcelado, os
juros subiram 0,1 pp no mês e
caíram 9,6 pp em 12 meses, indo
para 181,1% ao ano.

Crédito livre
No total, a taxa média de ju-

ros das concessões de crédito
livre para famílias teve aumento
de 0,3 pp em março, acumulan-
do alta de 3 pp em 12 meses,
chegando a 56,4% ao ano.

Compensando os aumentos
no mês, estão os juros do che-
que especial, que caíram 8 pp
em março, mas têm alta de 6,1
pp em 12 meses, alcançando
134,2% ao ano. Desde 2020, a
modalidade tem os juros limita-
dos em 8% ao mês (151,82% ao
ano).

No caso das operações com
empresas, os juros médios nas
novas contratações de crédito
livre tiveram incremento de 0,8
pp no mês e 3,5 pp em 12 meses,
alcançando 24,6%. Destaca-se,
nesse cenário, a alta de 9 pp na
taxa média das operações de
cheque especial, que chegou a
349,2% ao ano.

“Em março, o efeito da alte-
ração na composição dos sal-
dos (efeito saldo) [das diversas
modalidades de crédito] mos-
trou-se determinante para a ele-
vação das taxas médias de ju-
ros do crédito livre, atenuado,
em parte, pelo efeito da varia-
ção das taxas de juros (efeito
taxa)”, explicou o BC.

Taxa média
No crédito livre, os bancos

têm autonomia para emprestar
o dinheiro captado no mercado
e definir as taxas de juros co-
bradas dos clientes. Já o crédi-
to direcionado % com regras
definidas pelo governo % é des-
tinado basicamente aos setores
habitacional, rural, de
infraestrutura e ao microcrédito.

No caso do crédito
direcionado, a taxa para pesso-
as físicas ficou em 11,4% ao ano
em março, com aumento de 0,9
pp em relação ao mês anterior e
de 1,6 pp em 12 meses. Para em-
presas, a taxa teve alta de 4,7 pp
no mês e de 4,9 pp em 12 meses,
indo para 18,4% ao ano.

Com isso, considerando re-
cursos livres e direcionados,
para famílias e empresas, a taxa
média de juros das concessões
em março aumentou 0,9 pp no
mês e 3,1 pp em 12 meses, al-
cançando 31,3% ao ano.

A elevação dos juros ban-
cários acompanha um momento
de alta da taxa básica de juros
da economia, a Selic, definida em
14,25% ao ano pelo Comitê de

Política Monetária (Copom) do
BC. A Selic é o principal instru-
mento usado pelo BC para con-
trolar a inflação.

Ao aumentar a taxa, o órgão
visa esfriar a demanda e conter a
inflação, porque os juros mais
altos encarecem o crédito e esti-
mulam a poupança, fazendo com
que as pessoas consumam me-
nos e os preços caiam. Até o fim
do ano, a previsão dos analistas
é que a Selic suba para 15%.

 As estatísticas mostram
ainda que a taxa de captação de
recursos pelos bancos (o quan-
to é pago pelo crédito) subiu 0,8
pp no mês e 3,1 pp em 12 meses,
chegando a 11,9% em março.

Já o spread bancário, que
mede a diferença entre as taxas
médias de juros das operações
de crédito e o custo de capta-
ção, aumentou 0,1 pp no mês e
manteve-se estável na compa-
ração com março de 2024, situ-
ando-se em 19,4 pp. O spread é
uma margem que cobre custos
operacionais, riscos de
inadimplência, impostos e ou-
tros gastos e resulta, então, no
lucro dos bancos.

Saldos das operações
Em março, as concessões de

crédito do Sistema Financeiro
Nacional (SFN) tiveram alta de
2,7%, chegando a R$ 600,5 bi-
lhões, resultado da redução de
0,1% para as pessoas físicas e
aumento de 6,3% para empresas.
As concessões de crédito
direcionado caíram 4,4% no
mês, enquanto no crédito livre
houve alta de 3,5%.

Com isso, o estoque de to-
dos os empréstimos concedidos
pelos bancos do SFN ficou em
R$ 6,483 trilhões, um crescimen-
to de 0,6% em relação a feverei-
ro. Na comparação interanual,
com março do ano passado, o
crédito total cresceu 9,9%. O
resultado refletiu aumento de
0,5% no saldo das operações de
crédito pactuadas com pessoas
jurídicas (R$ 2,455 trilhões) e o
incremento de 0,7% no de pes-
soas físicas (R$ 4,028 trilhões).

Já o crédito ampliado ao se-
tor não financeiro % que é o cré-
dito disponível para empresas,
famílias e governos, indepen-
dentemente da fonte (bancário,
mercado de título ou dívida ex-
terna) % alcançou R$ 18,782
trilhões, com aumento de 0,2%
no mês, refletindo, principal-
mente, os acréscimos de 0,5%
nos títulos públicos de dívida e
de 1,6% nos títulos de dívida
securitizados, compensados
pelo decréscimo de 2% nos em-
préstimos externos, impactado
pela apreciação cambial no mês.

Em 12 meses, o crédito am-
pliado cresceu 13,3%, com avan-
ços de 16,3% nos títulos de dí-
vida e de 9,3% nos empréstimos
do sistema financeiro nacional.

Endividamento das famílias
Segundo o Banco Central, a

inadimplência % atrasos acima
de 90 dias % se mantém estável
há bastante tempo, com peque-
nas oscilações. Ela registrou
3,2% em março, sendo 3,8% nas
operações para pessoas físicas
e 2,2% com pessoas jurídicas.

O endividamento das famíli-
as % relação entre o saldo das
dívidas e a renda acumulada em
12 meses % ficou em 48,2% em
fevereiro, redução de 0,3% no
mês e aumento de 0,4% em 12
meses. Com a exclusão do finan-
ciamento imobiliário, que pega
um montante considerável da
renda, o endividamento ficou em
30,1% no segundo mês do ano.

Já o comprometimento da
renda % relação entre o valor
médio para pagamento das dí-
vidas e a renda média apurada
no período % ficou em 27,2%
em fevereiro, aumento de 0,1%
na passagem do mês e 1,3% em
12 meses.

Esses dois últimos indicado-
res são apresentados com uma
defasagem maior do mês de di-
vulgação, pois o Banco Central
usa dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílio
(Pnad), do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).
(Agência Brasil)

Contas
públicas têm
superávit de

R$ 3,6 bilhões
em março

O setor público consolida-
do – formado por União, Esta-
dos, municípios e empresas es-
tatais – registrou, um superá-
vit primário de R$ 3,6 bilhões
em março de 2025, informou na
quarta-feira (30) o Banco Cen-
tral (BC). O resultado representa
uma melhora em relação ao
mesmo mês do ano passado,
quando o resultado foi
superavitário em R$ 1,2 bilhão.

Segundo o BC, no mês de
janeiro, o Governo Central -
composto pelo Tesouro Naci-
onal, Previdência Social e Ban-
co Central – registrou superá-
vit de R$ 2,3 bilhões, enquanto
os governos regionais registra-
ram superávit de R$ 6,5 bi-
lhões.

Os dados divulgados pela
autoridade monetária mostram
ainda que as empresas estatais
também tiveram um superavit
em março. O valor ficou em R$
566 milhões.

No acumulado de 12 meses,
o déficit primário do setor pú-
blico foi R$ R$ 13,5 bilhões, o
equivalente a 0,38% do Produ-
to Interno Bruto (PIB) - indica-
dor relacionado com a ativida-
de econômica de um lugar du-
rante um determinado período.
O resultado mostra uma queda
no índice na comparação de
março com fevereiro, quando o
valor deficitário ficou em R$
15,9 bilhões, correspondendo
a 0,13% do PIB.

O BC disse ainda que os ju-
ros nominais do setor público
consolidado somaram R$ 75,2
bilhões em março, ante os R$
64,2 bilhões registrados no
mesmo mês do ano passado.

Juros nominais
Em relação ao acumulado

em 12 meses, os juros nominais
alcançaram R$ 935,0 bilhões, o
que equivale a 7,8% do PIB, em
março deste ano.

Com isso, o resultado no-
minal do setor público consoli-
dado, que inclui o resultado
primário e os juros nominais
apropriados, foi deficitário em
R$ 71,6 bilhões em março.

“No acumulado em 12 me-
ses, o déficit nominal alcançou
R$ 948,5 bilhões (7,92% do PIB),
ante déficit nominal de R$939,8
bilhões (7,91% do PIB) em feve-
reiro de 2025”, disse o BC.

Em relação à Dívida Bruta do
Governo Geral (DBGG) – que
compreende o governo federal,
o INSS e os governos estadu-
ais e municipais – o resultado
atingiu 75,9% do PIB, ficando
em R$ 9,1 trilhões em março, uma
redução de 0,2 ponto percentual
(p.p.) do PIB em relação ao mês
anterior.

A Dívida Líquida do Setor
Público (DLSP) atingiu 61,6%
do PIB, ficando em R$ 7,4
trilhões em março. O resultado
representa uma elevação de 0,2
p.p. do PIB no mês. (Agência
Brasil)

www.jornalodiasp.com.br

Notas explicativas às demonstrações financeiras Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
CONTEXTO OPERACIONAL: A Equipav Rodovias Participações e Administração S.A. (“Equipav Rodovias” ou “Companhia”), é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 15 de junho de 2022, estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1188, conjunto 65, Jardim Paulistano, no município de São Paulo - SP. A Companhia, por meio de suas 
controladas diretas e indiretas (em conjunto denominadas “Grupo”), tem por objeto social explorar projetos de infraestrutura em transportes, através da exploração direta, ou da participação em sociedades de propósito específico que explorem a operação e manutenção de complexos rodoviários federais e estaduais, assim como a participação e administração de investimentos em outras entidades, 
além de prestação de serviços de consultoria e assessoria empresarial. 

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 32 482 1.792.662 1.440.830
Aplicações financeiras vinculadas 6 - - 36.873 -
Contas a receber 7 - - 101.864 30.167
Valores a receber do poder concedente 8 - - 8.177 307
Ativo financeiro 9 - - - 180.866
Impostos a recuperar 11 7 68 48.176 22.142
Adiantamentos a fornecedores 10 - - 27.546 8.311
Outros ativos - - 4.384 3.346
Total do ativo circulante 39 550 2.019.682 1.685.969
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 19 - 1 - 1
Valores a receber do poder concedente 8 - - 6.872 -
Aplicações financeiras vinculadas 6 - - 60.700 -
Recursos vinculados 13 - - 33.250 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 - - 3.219 4.484
Depósitos judiciais - - 90 -
Outros ativos - - 41 -
Total do realizável a longo prazo - 1 104.172 4.485
Investimentos 14 182.381 137.416 - -
Direito de uso em arrendamento 15 - - 118.955 2.263
Imobilizado 16 - - 22.320 9.658
Infraestrutura em construção 17 - - 1.049.832 199.207
Intangível 18 - - 1.047.892 674.601

182.381 137.416 2.238.999 885.729
Total do ativo não circulante 182.381 137.417 2.343.171 890.214
Total do ativo 182.420 137.967 4.362.853 2.576.183

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 20 - - 283.452 71.706
Debêntures e notas comerciais 21 - - 124.616 134.189
Arrendamento mercantil a pagar 15 - - 26.682 805
Obrigações sociais 22 - - 30.847 8.694
Obrigações fiscais 23 15 1 91.263 8.781
Credores pela concessão 24 - - 71.135 141.253
Dividendos a pagar 19 - - 15.014 -
Outros passivos - - 35 262
Total do passivo circulante 15 1 643.044 365.690

Não circulante
Debêntures e notas comerciais 21 197.123 122.477 2.572.435 1.611.967
Arrendamento mercantil a pagar 15 - - 97.000 1.624
Credores pela concessão 24 - - 33.952 52.660
Dividendos a pagar 19 - - 94.612 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 - - 50.960 -
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais - - 124 1
Total do passivo não circulante 197.123 122.477 2.849.083 1.666.252
Total do passivo 197.138 122.478 3.492.127 2.031.942

Patrimônio líquido 26
Capital social 37.251 34.601 37.251 34.601
Prejuízos acumulados (51.969) (19.112) (51.969) (19.112)
Total do patrimônio líquido controladores (14.718) 15.489 (14.718) 15.489
Participação de não controladores - - 885.444 528.752
Total do patrimônio líquido (14.718) 15.489 870.726 544.241
Total do passivo e patrimônio líquido 182.420 137.967 4.362.853 2.576.183

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

EQUIPAV RODOVIAS PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A. - CNPJ nº 46.893.832/0001-85

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 27 - - 2.482.557 649.415
Custo dos serviços prestados 28 - - (1.582.699) (650.573)
Lucro bruto - - 899.858 (1.158)
Despesas gerais e administrativas 28 (897) (662) (138.308) (21.878)
Outras receitas e despesas 30 - - 34.219 308
Equivalência patrimonial 14 (2.090) (6.509) - -
Lucro (prejuízo) operacional (2.987) (7.171) 795.769 (22.728)
Receitas financeiras 29 36 62 156.022 98.898

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Despesas financeiras 29 (28.545) (9.735) (270.198) (109.835)
Resultado financeiro (28.509) (9.673) (114.176) (10.937)
Lucro (prejuízo) operacional antes dos impostos (31.496) (16.844) 681.593 (33.665)
Imposto de renda e contribuição social - - (258.714) 3.641
Correntes 12 - - (206.491) (843)
Diferidos 12 - - (52.223) 4.484
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (31.496) (16.844) 422.879 (30.024)
Participação de controladores (31.496) (16.844) (31.496) (16.844)
Participação de não controladores - - 454.375 (13.180)

As notas explicativas são parte integrante  das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (31.496) (16.844) 422.879 (30.024)
Resultado abrangente do exercício (31.496) (16.844) 422.879 (30.024)

As notas explicativas são parte integrante  das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações Financeiras 2024

Diretoria
DANILO DIAS GARCEZ DE CASTRO DORIA - Diretor Presidente LUIZ FELIPE SETTEN FUSTAINO - Diretor

Contador
FÁBIO ROBERTO BENVINDO - CRC: 1SP255684/O-3

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Lucro (prejuízo) antes dos tributos (31.496) (16.844) 681.593 (33.665)
Ajustes de: 
Equivalência patrimonial 14 2.090 6.509 - -
Juros sobre debêntures 29 28.545 9.735 209.444 89.809
Atualização monetária de ativo de delegação
 de serviços públicos 29 - - 2.914 2.155
Amortização dos custos de captação
 de debêntures 29 - - 17.156 6.153
Rendimento de aplicações financeiras
 vinculadas - - (1.802) -
Atualização monetária de ressarcimento
 regulatório 29 - - (540) -
Ganho de ressarcimento regulatório 30 - - (22.508) -
Ajuste a valor presente 29 - - 18.144 4.097
Depreciação e amortização 28 - - 46.323 5.796
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais - - 123 1
Credores pela concessão 24 - - 37.251 498
Provisão para participação nos lucros 22 - - 14.380 3.683
Outros ajustes do ativo financeiro 9 - - 2.268 -
Perdas de arrecadação 28 - - 5.916 -
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber 7 - - (77.613) (30.167)
Valores a receber do poder concedente 8 - - (14.742) (307)
Partes relacionadas 19 1 1.846 1 94
Impostos a recuperar 11 61 (15) (22.057) (21.985)
Adiantamentos a fornecedores 10 - - (19.235) (7.953)
Depósitos judiciais - - (90) -
Outros ativos - - (1.076) (2.908)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores 20 e 34 - (1.187) 26.320 17.064
Obrigações sociais 22 - (6) 7.773 8.535
Obrigações fiscais 23 14 (41) 14.700 3.919
Partes relacionadas 19 - (1.165) - (1.165)
Credores pela concessão 24 - - 5.297 -
Outros passivos - - (229) 456

Caixa (utilizado nas) gerado pelas
 atividades operacionais (785) (1.168) 929.711 44.110
Pagamento de imposto de renda
 e contribuição social - - (140.353) -
Pagamento de juros sobre debêntures 21 - - (243.016) -
Caixa líquido (utilizado nas) gerado pelas
 atividades operacionais (785) (1.168) 546.342 44.110
Fluxo de caixa dos exercícios de investimentos
Aumento de capital social em controladas 14 (48.416) (110.751) - -
Aquisição de participação de não controladores - - (65.137) -
Sinistro de ativos intangíveis 30 - - 36.235 -
Pagamento de ativo de delegação
 de serviços públicos 24 - - (140.755) (288.295)
Aquisições de itens de infraestrutura
 em construção 17 e 34 - - (1.009.073) (472.098)
Aquisições de itens de intangível 18 - - (11.526) (1.591)
Aquisições de itens de imobilizado 16 - - (15.368) (10.342)
Ativo financeiro - 
 Reembolso do poder concedente 9 - - 200.463 37.214
Aplicações financeiras vinculadas 6 - - (95.771) -
Recursos vinculados 13 - - (33.058) -
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de investimento (48.416) (110.751) (1.133.990) (735.112)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital social e reserva de capital 26 2.650 9.600 78.369 451.220
Emissão de debêntures 21 46.101 102.675 1.966.101 1.602.675
Amortização de debêntures 21 - - (986.052) -
Custos de captação de debêntures 21 - - (89.560) (26.155)
Pagamentos de arrendamento mercantil 15 - - (29.378) (703)
Caixa líquido gerado pelas atividades
 de financiamento 48.751 112.275 939.480 2.027.037
Aumento (redução) do saldo de caixa
 e equivalentes de caixa (450) 356 351.832 1.336.035
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício 5 482 126 1.440.830 104.795
Caixa e equivalentes de caixa no fim
 do exercício 5 32 482 1.792.662 1.440.830

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Controladora

Participação de acionistas não controladoresNota Capital social Prejuízos acumulados Total Total
Saldo em 01/01/2023 25.001 (2.268) 22.733 100.312 123.045
Aumento de capital social 14 9.600 - 9.600 441.620 451.220
Prejuízo do exercício 14 - (16.844) (16.844) (13.180) (30.024)
Saldo em 31/12/2023 34.601 (19.112) 15.489 528.752 544.241
Aumento de capital social 26 2.650 - 2.650 75.719 78.369
Lucro líquido (prejuízo) do exercício - (31.496) (31.496) 454.375 422.879
Aquisição de participação de não controladores 14 - (1.361) (1.361) (63.776) (65.137)
Dividendos 14 - - - (109.626) (109.626)
Saldo em 31/12/2024 37.251 (51.969) (14.718) 885.444 870.726

As notas explicativas são parte integrante  das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Resumo do relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas da Equipav Rodovias Participações e Administração S.A. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia. O referido relatório do auditor independente sobre as demonstrações 
financeiras foi emitido em 30 de abril de 2025.
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BRB Fórmula 4 Brasil reúne elenco
mais jovem da história

PÁGINA 8 QUINTA-FEIRA E SEXTA-FEIRA, 1 E 2 DE MAIO DE 2025

Categoria-escola terá novamente etapa como preliminar do
GP de São Paulo de F-1

O principal propósito da FIA
(Federação Internacional do Au-
tomóvel) quando concebeu a Fór-
mula 4, a partir de 2014, foi de pos-
sibilitar aos pilotos egrégios do
kartismo a chance de dar o pri-
meiro passo nos autódromos
rumo ao Mundial de Fórmula 1.
Desde 2022, tal via foi pavimen-
tada pela Vicar para revelar talen-
tos do automobilismo nacional e
sul-americano ao trazer a catego-
ria-escola ao país. A BRB Fórmu-
la 4 Brasil Credenciada pela FIA

tem uma trajetória relativamente
curta, mas de muito sucesso e
promete ainda mais em 2025,
quando terá o mais jovem elenco
da sua história.

A temporada, que terá início
nesta semana, no Autódromo In-
ternacional José Carlos Pace, em
Interlagos, reunirá grid cheio, com
16 carros. E nada menos que dez
dos pilotos escalados para o
quarto campeonato da história da
BRB Fórmula 4 Brasil têm entre
15 e 16 anos.

A jovialidade de uma quase
totalidade de adolescentes ajuda
a abaixar a média etária do grid da
categoria-escola para somente 16
anos e quatro meses.

Nunca houve um elenco tão
jovem como o que vai alinhar em
Interlagos no próximo fim de se-
mana. Quando se leva em conta
os pilotos que disputaram a pri-
meira etapa dos três primeiros
campeonatos, 2022 registrou 16
anos e seis meses de média de
idade, contra 16 e oito meses de
2023. Em 2024, a BRB Fórmula 4
teve sua média mais alta: 17 anos.

Formação de talentos — En-
tre os pilotos com mais experiên-
cia na categoria, o paulistano Celo
Hahn é o mais jovem. Com 15 anos,
o piloto da TMG Racing disputou
oito provas no ano passado como
preparação para disputar a tempo-
rada completa em 2025.

Já o sorocabano Murilo Ro-
cha estreou na BRB Fórmula 4 na
etapa final de 2024, em Interlagos,
e vai fazer o calendário integral
neste ano como piloto da Starrett
Bassani F4. Entre os estreantes,
todos com 15 anos, estão o cea-
rense Bernardo Gentil (Cavaleiro
Sports), o gaúcho Heitor
Dall’Agnol e o paulista Pietro

Mesquita (TMG Racing) e Pedro
Lima (Starrett Bassani).

O paulista Enricco Abreu vai
estrear pela Cavaleiro em Interla-
gos e vai completar 16 anos jus-
tamente no domingo de comple-
mento da etapa, em quatro de
maio.

Dois dos candidatos ao título
vão abrir a temporada 2025 com
16 anos. Campeão Rookie e dono
de três vitórias na BRB Fórmula
4, Ethan Nobels vai para seu se-
gundo ano como piloto da Cava-
leiro. Belga nascido em Bruxelas
e criado em São Paulo, o adoles-
cente vai medir forças com nomes
como Filippo Fiorentino, paulis-
tano da TMG Racing que estreou
em 2024 com vitória na categoria
e desponta como um dos postu-
lantes à taça de campeão nesta
nova temporada.

Outra novidade entre os ta-
lentos da novíssima geração da
BRB Fórmula 4 é o argentino Ren-
zo Barbuy, que vai estrear com a
Starrett Bassani aos 16 anos.

Com DNA de paixão pelo au-
tomobilismo e filho de vencedor
na BRB Stock Car e TCR South
America Banco BRB, o paranaen-
se Alceu Feldmann Neto já dis-
putou 13 provas no ano passado

na categoria-escola e vai para sua
primeira temporada completa cor-
rendo pela Cavaleiro Sports, aos
17 anos, tal qual o maranhense
Ciro Sobral, que vai para seu se-
gundo ano na BRB Fórmula 4 pela
TMG Racing depois de ter fatu-
rado três pódios em sua campa-
nha de estreia.

Entre as caras novas estão o
paulista Cadi Baptista (TMG Ra-
cing) e o brasiliense Pedro Lins
(Starrett Bassani), ambos com 17
anos e que estrearão em 2025.
Outro jovem promissor que será
comandado por Eduardo Bassa-
ni é o paulistano Christian Helou,
vindo da terceira geração de pilo-
tos da família, que fará seu debu-
te na BRB Fórmula 4 com 18 anos
completados em março.

O único piloto com idade aci-
ma dos 20 anos é o mato-gros-
sense Rogério Grotta. Aos 23, o
competidor oriundo de Sinop se-
gue na Cavaleiro Sports, onde fez
sua primeira temporada na cate-
goria e venceu na rodada que
marcou o desfecho do campeo-
nato, em Interlagos, no mês de
dezembro.

Programação e transmissão
— A BRB Fórmula 4 Brasil vai
acelerar de forma oficial pela pri-

meira vez em 2025 neste fim de
semana. Depois de promover tes-
tes coletivos nos meses iniciais
do ano, é chegada a hora da com-
petição pra valer.

A agenda da primeira das sete
etapas do campeonato começa
nesta semana, com a execução
dos treinos livres. A sessão clas-
sificatória que definirá o pole po-
sition da etapa e o grid de largada
das corridas 1 e 3 está marcada
para sexta-feira à tarde, às 14h15.
No sábado, o cronograma prevê
duas provas, uma pela manhã, às
8h e outra — com grid invertido
dos oito primeiros na Corrida 1
— no período vespertino, a partir
de 14h.

A rodada de abertura do cam-
peonato será completada no do-
mingo com a terceira prova do fim
de semana da categoria revelado-
ra de talentos no Autódromo de
Interlagos, às 9h30.

A BRB Fórmula 4 Brasil tem
transmissão ao vivo pelo canal
oficial da categoria no YouTube
e em TV por assinatura pelo Ban-
dSports.
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20ª edição do Ayrton Senna Racing Day
celebra legado do tricampeão

O principal evento em tributo
a Ayrton Senna no dia 1º de maio
chega à sua 20ª edição consoli-
dado como uma das maiores ce-
lebrações ao legado do piloto no
mundo. O Ayrton Senna Racing
Day retorna ao Autódromo de
Interlagos, em São Paulo, reunin-
do 11 mil corredores de todas as
regiões do país e oferecendo uma
programação especial que com-
bina esporte, memória e experiên-
cias imersivas para o público.

O evento contará com uma
programação variada ao longo do
dia, incluindo corrida kids, home-
nagens, exposições, lojas oficiais
com produtos da marca Senna e
uma série de ativações de marcas
parceiras.

“O esporte, especialmente a
corrida de rua, tem forte conexão
com a marca Senna, porque traze-
mos em nosso DNA os valores do
Ayrton para inspirar as pessoas a
superarem seus limites e a serem a
melhor versão de si mesmas em
todos os aspectos da vida. Reali-
zar o Ayrton Senna Racing Day em
1º de maio é uma maneira de cele-
brar a vida de Ayrton, e alcançar a
marca de 20 edições com recorde
de público mostra como ele conti-
nua presente influenciando posi-
tivamente a sociedade”, afirma Bi-
anca Senna, CEO da Senna Bran-
ds e sobrinha do piloto.

O interesse pela história de
Ayrton Senna entre as gerações
que não viu o piloto correr con-
tribuiu para mudar o perfil do pú-
blico presente no evento. O nú-
mero de participantes em 2025
com 30 anos de idade ou menos é
quatro vezes maior na compara-
ção com a edição do ano passa-
do. E as mulheres representam a
maioria das inscrições (52%). 

Neste ano, o formato da corri-
da também traz mudanças, com o
percurso sendo definido pelo to-
tal de voltas completas no traça-
do oficial do autódromo, ao invés
da distância em quilômetros. A pri-
meira largada acontece às 6h, com
um trajeto de uma volta (4.1km). Já
às 7h30, ocorre a largada simultâ-
nea dos percursos de duas (8.3
Km) e três voltas (12.5Km).

A Senninha Racing Day tam-
bém ganha espaço em Interlagos,
com uma corrida de obstáculos
para crianças de 2 a 12 anos com
a temática do Senninha, persona-
gem infantil lançado pelo próprio
Ayrton Senna para transmitir para
as novas gerações valores posi-
tivos e mensagens ambientais e
de respeito ao próximo. A corrida
kids acontece em um espaço co-
berto do autódromo, e terá a pre-
sença dos personagens Senni-
nha e Becão.

Muito além da corrida, a 20ª

edição do Ayrton Senna Racing
Day oferece aos participantes
uma imersão emocionante na tra-
jetória de um dos maiores ídolos
do esporte mundial. Uma exposi-
ção com 29 itens pessoais e de
corrida de Ayrton Senna — inclu-
indo peças inéditas cedidas pela
família do piloto — será realizada
em um espaço montado nos bo-
xes do Autódromo de Interlagos.

O acervo inclui relíquias como
macacões, capacetes e troféus de
corrida, com marcos importantes
da carreira de Ayrton, desde os
primeiros passos no kart, passan-
do pela Fórmula Ford e Fórmula 3,
até a consagração na Fórmula 1. 

O público verá de perto pela
primeira vez a faixa original exibi-
da pela seleção brasileira na final
da Copa do Mundo de 1994, com
a emblemática mensagem “Senna,
aceleramos juntos, o Tetra é nos-
so”, doada oficialmente para o acer-
vo da família por ex-jogadores que
estarão presentes no evento. Ou-
tro destaque é o suéter usado por
Senna ao dar o pontapé inicial de
um amistoso de futebol em Paris,
às vésperas daquele Mundial.

Ao final da visita da exposi-
ção, os participantes serão con-
vidados a pensar sobre a relevân-
cia do legado do tricampeão fora
das pistas. Mesmo após sua par-
tida, os valores de Ayrton —

como coragem, determinação, es-
portividade e a busca pela supe-
ração de limites — continuam a
inspirar milhões de pessoas. 

Projetos da marca Senna te-
rão destaque no evento, como o
lançamento da coleção de vestu-
ário e apresentação de DJs do
projeto Senna Driven, um álbum
de música eletrônica inspirado e
dedicado a Ayrton Senna.

O público presente também
poderá ter a chance de pilotar
super carros de luxo no autódro-
mo de Interlagos. O “Drive Expe-
rience” do Super Carros - Grama-
do estará presente com mais de

10 modelos de carros, que podem
ser alugados para uma experiên-
cia em alta velocidade, após o
encerramento de todas as bateri-
as da corrida de rua.

Duas ações sociais ganham
espaço na edição de 2025: volun-
tários da ONG “Tampinhas que
curam” estarão no evento cole-
tando tampas plásticas que serão
vendidas para arrecadar recursos
para crianças em tratamento con-
tra o câncer. Além disso, a empre-
sa MUSA será responsável pela
reciclagem e certificação de car-
bono neutro do evento.

A 20ª edição do Ayrton Sen-

na Racing Day será também pal-
co de uma novidade especial: o
início das vendas antecipadas de
tíquetes do McDia Feliz, uma das
maiores campanhas solidárias do
país. Pela primeira vez, o lança-
mento das vendas acontece com
exclusividade durante o evento
esportivo, unindo esporte, soli-
dariedade e educação em um mo-
mento simbólico de forte mobili-
zação em torno do legado de Ayr-
ton Senna. 

“Essa é uma prova que atrai
tanto os fãs do Ayrton Senna e
do automobilismo quanto os
amantes das corridas de rua, por
proporcionar a experiência única
de estar dentro da pista do autó-
dromo. Além disso, organizamos
com muito cuidado momentos
que tornam o evento ainda mais
especial, como ativações de pa-
trocinadores e a exposição que
emociona ao contar a trajetória de
um ídolo de todos os brasileiros”,
conta Shayene Metri, diretora de
eventos da Vega Sports.

O evento é uma realização da
Senna Brands, com organização
da Vega Sports, e conta com o
patrocínio de: Asics, Claro, Hei-
neken 0.0, Newon, Curaoprox, Lin-
doya, Guaraná Antarctica, Gato-
rade, Logitech, Mucilon, Jaguaré
Bananas, Schio Macãs, LEGO, Sid
Special Paint e Freixenet.

Turismo Nacional promete temporada
2025 inesquecível

A Turismo Nacional está às
vésperas de escrever mais um
capítulo emocionante em sua
história, iniciada em 2017, e vai
abrir a temporada 2025 neste fim
de semana (três e quatro de maio)
no Autódromo Internacional
José Carlos Pace, em Interlagos,
São Paulo. Conhecida por ser a
categoria dos carros mais vendi-
dos do Brasil, a TN traz no seu
DNA o verdadeiro “automobilis-
mo raiz” com grandes corridas,
disputas incríveis lado a lado e
chegadas cinematográficas. Tais
características serão ainda mais
perceptíveis ao longo deste
nono campeonato, que se des-
taca mesmo antes do seu início
pelo grid lotado, formado por 36
carros e 44 pilotos.

Uma das justificativas para
uma escalação tão robusta é o
envolvimento da Vicar como pro-
motora da Turismo Nacional des-
de 2021. A partir deste período, a
competição ganhou corpo, evo-
luiu de maneira notável em pro-
fissionalismo e tornou-se ainda
mais relevante no cenário do au-
tomobilismo brasileiro. Inova-
ções como a adoção de um po-
wertrain padronizado, o chama-

do Kit Audace — composto por
motor 2.0 e câmbio paddle-shift,
acionado por borboletas — re-
sultaram em um número baixíssi-
mo de quebras e ampliou o equi-
líbrio de forças na categoria.

Em 2025, a TN traz um novo
pacote técnico que possibilitará
aos carros tempos cerca de 4s
mais rápidos em relação aos afe-
ridos até o ano passado. A “ca-
tegoria mais raiz do Brasil” pas-
sará a usar câmbio de competi-
ção especialmente desenvolvi-
do pela francesa SADEV e pas-
sará a contar com o fornecimen-
to de pneus da sul-coreana
Hankook, que vai entregar com-
postos semi-slicks mais eficien-
tes. A composição do pacote
proporcionará aos pilotos uma
guiada mais prazerosa, divertida
e agressiva.

Incentivos — Outro grande
atrativo da Turismo Nacional
nesta nova temporada é a gama
de premiações oferecidas pelo
Grupo Veloci, controlador da Vi-
car. Desde o ano passado, o cam-
peão Overall A da categoria re-
cebeu incentivos para ascender
ao grid da Stock Light. O primei-
ro agraciado foi o mato-grossen-

se Ernani Kuhn, que conquistou
o título geral e também as taças
de campeão Sprint e Endurance
em 2024 e subiu para a divisão
de acesso à BRB Stock Car Pro
Series como piloto da MTK Ra-
cing Team.

Para 2025, a novidade é que
campeão e vice no campeonato
Overall na categoria A receberão
incentivos para ampliar os hori-
zontes da carreira. O vencedor
do campeonato geral — soma
dos pontos obtidos em todas as
etapas, Sprint e Endurance —,
vai subir para a Stock Light em
2026. Já o vice-campeão terá a
oportunidade de trilhar os cami-
nhos do automobilismo interna-
cional e receberá incentivos para
ascender ao TCR South America
Banco BRB, categoria que ace-
lera com alguns dos carros mais
tecnológicos do continente e
que permite o crescimento em
nível global com o alcance ao
FIA TCR World Tour, o calendá-
rio mundial da franquia.

Democrática e inclusiva —
Uma das características mais
marcantes da Turismo Nacional
está na sua capacidade em reu-
nir pilotos de perfis completa-

mente distintos. Em 2025, esse
cenário fica mais claro pela pre-
sença ainda maior de jovens pi-
lotos, em contraste com nomes
mais experientes e tarimbados
nas competições com carros de
tração dianteira.

Atraídos pelos incentivos e
premiações, nada menos que dez
pilotos com idade igual ou inferior
a 18 anos fazem parte do grid: Au-
gusto Sangalli (17), Domenico Lar-
gura (18), Gabriel Moura (16).

João Cardoso (18), Luiz Ve-
ras (17), Maria Luiza Bedin (18),
Renzo Zambolini (17), Vasco Pe-
dro (17), Victor Manzini (17) e o
caçula do grupo, o fluminense
Pietro Nalesso, com somente 15
anos.

Em contrapartida, a lista dos
inscritos para a temporada traz
pilotos ‘casca grossa’ e com his-
tórico vitorioso na Turismo Na-
cional, como o mineiro Wander-
son Freitas — primeiro bicam-
peão da categoria, em 2017 e
2018, quando correu ao lado do
irmão —, agora como parceiro do
gaúcho Eduardo Fuentes. 

Destaque também para An-
dré Bragantini Jr., referência na-
cional na pilotagem de carros de

tração dianteira, tal qual Pablo
Alves, Alberto Cattucci, Edson
do Valle e Guilherme Sirtoli, pio-
neiros da TN, assim como o ca-
rismático cearense Beto Pontes,
tricampeão Sênior e o mais vete-
rano do grid, com 64 anos, que
em Interlagos formará uma du-
pla de muito respeito ao lado de
um dos maiores pilotos do auto-
mobilismo brasileiro, Maurizio
Sandro Sala.

Ao longo da temporada, a
Turismo Nacional promete entre-
gar grandes histórias. Uma de-
las certamente é a de Douglas
Mattos, primeiro piloto com pa-
ralisia cerebral a correr em um
carro sem adaptações em todo
o mundo. Natural de Petrópolis
(RJ) e profissional bem-sucedi-
do na área de Tecnologia da In-
formação, Douglas sempre teve
a paixão pelo automobilismo
correndo nas veias, e agora vai
realizar o sonho de acelerar de
forma competitiva em uma das
categorias mais importantes do
Brasil.

Além da jornada de Douglas,
outro grande atrativo para 2025
promete ser a presença feminina
na Turismo Nacional. Serão três

as mulheres que chegam para fa-
zer história na TN: a paraibana
Bia Martins chega ao grid para
formar dupla com a amiga catari-
nense Maria Luiza Bedin, en-
quanto a experiente Renata Ca-
margo dá mais um passo em sua
trajetória de longa data para com-
petir na categoria dos carros
mais vendidos do Brasil.

Programação e transmissão
— As atividades oficiais da Tu-
rismo Nacional em Interlagos co-
meçam nesta semana, quando
serão realizados testes coletivos,
além dos treinos livres que abrem
de vez a etapa de abertura do
campeonato, disputado no for-
mato habitual de corridas sprint.

A programação reúne sessão
classificatória na sexta-feira,
além de quatro corridas no sába-
do, sendo duas pela manhã e
outras duas no período da tarde.
O lendário traçado de 4.309 me-
tros será palco de mais duas pro-
vas para fechar o cronograma no
domingo.

A Turismo Nacional tem
transmissão ao vivo por meio do
canal por assinatura BandSports
e também no próprio canal da ca-
tegoria no YouTube.


